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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de R$, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços Patrimoniais

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2022 2021 2022 2021

23.408 2.899 31.180 6.783
Caixa e equivalente de caixa 2.2.2 21.159 950 26.662 2.436
Contas a Receber 2.2.4 19 – 3.280 3.024
Adiantamento a fornecedor 2 1 615 666
Despesas antecipadas – – 470 358
Dividendos - Partes relacionadas I 5.1 2.103 1.836 – –
Outros ativos - CP 125 112 153 299

80.448 99.389 154.709 179.252
Contas a Receber - LP 2.2.4 – – – 1.642
Títulos e valores mobiliários 2.2.3 – – 15.110 31.003
Investimentos 2.3.3 80.448 99.389 – –
Imobilizado 2.3.1 – – 138.827 145.795
Intangível 2.3.2 – – 772 812
Total do ativo 103.856 102.288 185.889 186.035

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2022 2021 2022 2021

2.134 1.843 13.199 10.232
Fornecedores 2.2.5 8 14 2.254 2.439

2.2.6 – – 5.097 5.074
10 – 397 791

Dividendos - Partes relacionadas 5.1 2.116 1.829 2.116 1.829
Passivo de arrendamentos CP 2.2.7 – – 6 24
Contas a pagar - Partes relacionadas 5.1 – – 63 75
Penalidades contratuais 2.2.8 – – 3.266 –

– – 70.968 75.358
2.2.6 – – 68.434 72.830

Penalidades contratuais LP – – 12 –
Passivo de arrendamentos LP 2.2.7 – – 2.522 2.528
Total do passivo 2.134 1.843 84.167 85.590

2.4 101.722 100.445 101.722 100.445
Capital social 89.316 89.316 89.316 89.316
Reserva de lucro 12.406 11.129 12.406 11.129

103.856 102.288 185.889 186.035

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021
2.1.1 – – 30.511 32.071
2.1.2 – – (15.173) (15.121)

– – 15.338 16.950
Despesas operacionais
Despesas administrativas 2.1.2 (39) (47) (586) (546)
Resultado de equivalência patrimonial 2.3.3 8.855 7.730 – –

8.816 7.683 14.752 16.404
– (13) (7.504) (8.383)

100 31 3.916 1.016
2.1.3 100 18 (3.588) (7.367)

8.916 7.701 11.164 9.037
Imposto de renda e contribuição social 2.1.4 (8) – (2.256) (1.336)

8.908 7.701 8.908 7.701
A Companhia não possui outros resultados abrangentes além do resultado do exercício, razão 
pela qual optou por não apresentar a Demonstração dos resultados abrangentes.

Capital 
Social

Reserva 
Legal

Reserva 
Total lados Total

Saldos em 31/12/2020 88.498 1.323 15.724 17.047 – 105.545
Dividendo adicional – – (11.790) (11.790) – (11.790)
Aumento de capital 818 – – – – 818
Lucro do exercício – – – – 7.701 7.701
Destinação do lucro
 Constituição de reserva legal – 386 – 386 (386) –
 Dividendo mínimo obrigatório – – – – (1.829) (1.829)
 Lucros retidos a deliberação – – 5.486 5.486 (5.486) –
Saldos em 31/12/2021 89.316 1.709 9.420 11.129 – 100.445
Dividendo adicional – – (5.515) (5.515) – (5.515)
Lucro líquido do exercício – – – – 8.908 8.908
Destinação do lucro
 Constituição de reserva legal – 445 – 445 (445) –
 Dividendo mínimo obrigatório – – – – (2.116) (2.116)
 Lucros retidos a deliberação – – 6.347 6.347 (6.347) –
Saldos em 31/12/2022 89.316 2.154 10.252 12.406 – 101.722

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e CSLL 8.916 7.701 11.164 9.037

2.1.3 – – (3.797) (982)
2.1.3 – – 7.256 8.344

Resultado de equivalência patrimonial (8.855) (7.730) – –
Depreciações e amortizações 2.1.2 – – 7.089 7.193
Ressarcimento (Penalidades) - Provisão 2.1.1 – – 4.920 (118)

Contas a receber 2.2.4 (19) – (256) (272)
Adiantamentos a fornecedores (1) (1) 51 (4)
Despesas antecipadas – – (112) (225)
Outros ativos (13) (7) 146 73

Fornecedores 2.2.5 (6) 1 (185) 293
2 – (903) (131)

Fornecedores - partes relacionadas – – (12) 56

 operacionais 24 (36) 25.361 23.264
2.2.6 – – (6.432) (6.848)

Imposto de renda e contribuição social pagos – – (1.747) (1.118)

 operacionais 24 (36) 17.182 15.298

Resgates (aplicações) em títulos e valores
 mobiliários 2.2.3 – – 19.690 6.715

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

(Aquisições) baixas de imobilizado 2.3.1 – – (114) (12)
(Aquisições) baixas de intangivel – – – (814)
Redução (Aumento) de capital da investida 20.185 – – –
Dividendo Recebido 7.344 13.473 – –

 de investimento 27.529 13.473 19.576 5.889

2.2.6 – – (4.978) (6.422)
Aumento de capital social – 818 – 818
Dividendos pagos 2.4.3 (7.344) (13.464) (7.344) (13.464)
Passivo de arrendamentos 2.2.7 – – (210) (244)

(7.344) (12.646) (12.532) (19.312)

20.209 791 24.226 1.875
Caixa e equivalentes de caixa no início
 do exercício 2.2.2 950 159 2.436 561

20.209 791 24.226 1.875

 do exercício 2.2.2 21.159 950 26.662 2.436

Registro de passivos de arrendamento e direito
 de uso 2.3.1 – – (33) 84

Esta seção provê

e performance da Companhia durante o exercício. 
A Alameda Acre Participações S.A. (“Companhia”)

é uma sociedade por ações de capital fechado constituída em 
10/05/2016, através da subscrição de ações das empresas 
Voltalia Energia do Brasil LTDA e Voltalia S.A., tem sede admi-
nistrativa e foro jurídico na Rua Bandeira Paulista, nº 275 - 1º 
andar, CEP 04532-010, na cidade de São Paulo, estado de São 
Paulo. A Companhia tem por objeto a participação direta ou indi-
reta em sociedades organizadas sob qualquer natureza jurídica. 
A controlada tem por objeto a participação direta ou indireta em 
sociedades organizadas sob qualquer natureza jurídica e, por 
meio de suas controladas (conjuntamente, o “Grupo”), efetua 
a estruturação, o desenvolvimento, a implantação, a geração e 
a exploração de empreendimento de energia elétrica por fonte 
eólica desenvolvido no parque eólico denominado Vila Acre. 
A atividade da Companhia é garantida e, quando necessário, 

societárias diretas são as seguintes:
Empreendimento % Participação

Usina de Energia Eólica Vila Acre I SPE S.A. 100,00%
Autorização do Parque Eólico Vila Acre I: A Portaria do Minis-
tério de Minas e Energia - MME nº 127 de 26/04/2016 autorizou 
a Usina de Energia Eólica Vila Acre I SPE S.A. a estabelecer-se 
como Produtora Independente de Energia Elétrica mediante 
a implantação e exploração da Central Geradora Eólica 
denominada EOL Vila Acre I, com 25.200 kW de capacidade 
instalada constituída por doze Unidades Geradoras de 2.100 
kW. A Usina de Energia Eólica Vila Acre I SPE S.A. entrou 
em fase de teste em 08/04/2017, conforme despacho ANEEL 
nº 978 de 07/04/2017. Em 23/06/2017, a Companhia entrou 
em operação comercial, conforme despacho ANEEL nº 1.811 
de 22/06/2017. No dia 25/07/2017, foi recebido o Final Cap a 
autorização técnica do fornecedor das turbinas, para entrada 
em operação. A partir desta última autorização, a Companhia 

vida útil de 25 anos. Nessa data, a Usina de Energia Eólica Vila 
Acre I SPE S.A. entrou em operação antecipada conforme as 
premissas previstas no contrato de energia de reserva -CER. 
A partir de 01/11/2018, a Usina de Energia Eólica Vila Acre I 
SPE S.A. iniciara a venda da energia contratada conforme 
contrato de energia de reserva - CER. De acordo com as 
cláusulas contratuais a receita antecipada ou contratada tem 
um único cliente que a CCEE. Nesta fase de receita antecipada 
a mesma é calculada com preço de venda, sendo sua receita 
conforme a produção de energia. A energia elétrica produzida 
pela Usina de Energia Eólica Vila Acre I SPE S.A. destina-se à 
comercialização na modalidade de produção independente de 
energia elétrica, em conformidade com as condições estabele-
cidas nos artigos 12, 15 e 16 da Lei nº 9.074/95, regulamentada 
pelo Decreto nº 2.003/96. Contrato de Energia de Reserva 
- CER: 
em 17/06/2016 um Contrato de Energia de Reserva (CER), na 
modalidade de quantidade de energia elétrica com Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) assegurada no 8º 
Leilão para Contratação de Energia de Reserva promovida pela 
ANEEL em 2015. Por este contrato, as controladas se compro-
meteram a vender a totalidade da energia gerada à CCEE, pelo 
prazo de 20 anos, a partir de 01/11/2018, ao preço original de 
R$ 210,98 /MWh (dezembro de 2015), reajustado anualmente 
pelo Índice de Preço ao Consumidor Amplo (IPCA). A data de 
início de suprimento de energia foi postergada de 01/07/2014 
a 01/04/2015 através do primeiro termo aditivo ao contrato de 
energia de reserva - CER Nº 165/11 datado de 27/01/2015. A 
Usina de Energia Eólica Vila Acre I SPE S.A. já está vendendo 
energia no CER pois entrou antecipadamente em operação. 
Capital circulante líquido negativo: Em 31/12/2022, nas 

panhia e suas controladas (doravante denominadas “Grupo” ou 
“Grupo VAC I”) encontram-se com o capital circulante positivo 
no montante de R$ 21.137 e R$ 17.981, respectivamente. A 
controlada, Usina de Energia Eólica Vila Acre I SPE S.A., em 
31/12/2022 encontra-se com o capital circulante negativo no 
montante de R$ 3.293. Havendo a necessidade de capital giro 
adicional, a sua acionista, Alameda Acre Participações S.A.) 
realizará aporte de capital para que a Companhia honre com 
suas obrigações de curto prazo. Aprovação das demonstra-

A emissão

autorizada pela Administração em 20/04/2023. 1.2 Base de pre-

foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e evidenciam todas as infor-
mações relevantes da Companhia, que correspondem àquelas 
utilizadas pela administração na sua gestão, de acordo com o 
CPC 26(R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis. As 

custo histórico como base de valor, que, no caso de determina-

Esta seção provê informações detalhadas sobre 

das. 
 O valor registrado na receita operacional líquida 

corresponde aos valores a receber da CCEE descontadas dos 
impostos incidentes na receita. O saldo da receita operacional 
líquida apresenta a seguinte composição:

Consolidado
2022 2021

Receita Bruta de fornecimento - CCEE 36.397 33.100
Ressarcimento (penalidade) - CCEE (4.920) 118

171 69

 Partes Relacionadas 19 –
Tributos Sobre Receita (1.156) (1.216)

30.511 32.071

Controladora
2022 2021

Des-
pesas

Des-
pesas

Serviços de auditoria – (22) – (20)
Publicidade e propaganda – (10) – (7)
Outros serviços de terceiros – (5) – (19)
Despesas administrativas
 gerais – (2) – (1)

– (39) – (47)
Consolidado

2022 2021
Des-

pesas
Des-

pesas
Depreciação/amortização (7.089) – (7.193) –
Serviços de Operação/
 Manutenção (4.938) – (5.043) –
Encargos setoriais (1.241) – (1.117) –
Serviços de Operação/
 Manutenção - Partes
 Relacionadas (1.160) – (1.257) –
Seguros (401) – (198) –
Aluguel (340) – (311) –
Serv. Segurança
 Patrimonial – (145) – (106)
Outros serviços de terceiros – (140) – (128)
Despesas administrativas
 gerais – (133) – (121)
Serviços de auditoria – (81) – (74)
Taxas e emolumentos – (52) – (47)
Publicidade e propaganda – (22) – (10)
Outros (4) – (2) –
Locações – (7) – (40)
Serviços de advocacia – (6) – (20)

(15.173) (586) (15.121) (546)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Rendimentos de aplicações
95 30 3.892 1.012
10 3 29 6

Tributos sobre receitas
(5) (2) (5) (2)

Total 100 31 3.916 1.016

Juros sobre empréstimos e
– – (7.037) (8.123)

Juros sobre arrendamentos – – (219) (221)
– (13) (248) (39)

Variação cambial passiva – – – –
Juros sobre mútuos – – – –
Total – (13) (7.504) (8.383)

100 18 (3.588) (7.367)

Controladora
2022 2021

Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e CSLL 8.916 7.701
Alíquota nominal 34% 34%
IRPJ e CSLL (3.031) (2.618)
Resultado de equivalência patrimonial 3.011 2.628
Outros 12 (10)
Despesa de IRPJ e CSLL (8) –

Consolidado
2022 2021

36.587 33.169
Ressarcimento (penalidade) - CCEE (4.920) 118

31.667 33.287
Presunção imposto de renda - 8% (a) 2.533 2.663
Presunção contribuição social - 12% (b) 3.800 3.994
Demais receitas e ganhos de capital (c) 3.816 982

6.349 3.650
Imposto de renda:15% 952 548
Adicional de Imposto de Renda: 10% 611 343
Total IRPJ 1.563 889

Consolidado
2022 2021

7.616 4.968
Contribuição social: 9% 685 447
Total de CSLL 685 447
Outras movimentações 8 –
Total IRPJ e CSLL 2.256 1.336

Esta Nota provê informa-

cluindo: •
categoria. •

Controladora
2022 2021

Caixa e equivalentes de caixa 21.159 950
Contas a receber 19 –
Contas a receber - partes relacionadas 2.103 1.836

 do resultado – –
23.281 2.786

Fornecedores (8) (14)
Mútuos, contas a pagar, dividendos -
 partes relacionadas (2.116) (1.829)

(2.124) (1.843)
21.157 943
Consolidado

2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 26.662 2.436
Contas a receber 3.280 4.666

 do resultado 15.110 31.003
45.052 38.105

Fornecedores (2.254) (2.439)
(73.531) (77.904)

Penalidades contratuais (3.278) –
Passivo de arrendamento (2.528) (2.552)
Mútuos, contas a pagar, dividendos -
 partes relacionadas (2.116) (1.982)

(83.707) (84.876)
(38.655) (46.771)

Conforme demonstra-
do a seguir, compreendem os saldos de caixa e depósitos 
bancários à vista:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Caixa e Equivalente de Caixa 2 1 8 56
21.157 949 26.654 2.380
21.159 950 26.662 2.436

referem-se a recursos aplicados em Fundo de Investimento e 

ta. O Fundo busca acompanhar as variações do benchmark e 
seu desempenho nos últimos 12 meses foi de 109,1% do CDI 

Depósito Interbancário e são mantidas junto a uma instituição 

Consolidado
2022 2021

Centralizadora 7.404 23.969
Serviço da dívida - empréstimo BNB 6.935 6.319

771 715
Total 15.110 31.003

A seguir, descrição das principais contas: • Serviço de Dívida: 
Para a segurança do pagamento do serviço da dívida, compre-
endendo o principal, juros e eventuais comissões, foi constituído 
em setembro de 2018 o Fundo de Liquidez, conforme avençado 

BNB e Vila Acre I. Trata-se de uma conta reserva, cujo saldo 
mínimo deverá ser de 3,74% do valor do saldo devedor do 
empréstimo. Tais recursos serão investidos em aplicações 

liberados para a conta de livre movimentação da Companhia 
com periodicidade não inferior a três meses. A obrigação de 
manutenção do Fundo de Liquidez cessará com o vencimento 

vida. • Conta Centralizadora: Conta corrente de titularidade da 
Companhia mantida junto ao banco administrador (BNB), não 
sendo possível realizar movimentações sem prévia autorização 
deste banco e, que não estejam contratualmente estabelecidas. 

recursos decorrentes dos direitos cedidos pela Companhia, em 
garantia de contratos de empréstimos (nota explicativa 2.2.6). 
Tais recursos são aplicados em Fundo de investimento confor-

compete ao banco administrador de contas. O fundo busca 
acompanhar as variações do benchmark e seu desempenho 

Depósito Interbancário. 
Em 31/12/2022 o saldo é composto do montante a receber 
da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) 
no valor de R$ 3.260 (R$ 4.666 em 31/12/2021) referente à 

autorização de fornecimento em junho de 2015 mais provisão 
para ressarcimento. O prazo médio de recebimento dos valo-
res relativos as vendas de energia são de 45 dias da data do 
faturamento. Maiores detalhes do contrato CER (Contrato de 
Energia de Reserva) estão detalhados na Nota 1.

2022 2021
Receita Fixa (*) 3.194 3.024
Conta a Receber 66 –
Total 3.260 3.024

Ressarcimento – 1.642
Total – 1.642
Total 3.260 4.666
(**) Referente a provisão de receita variável do contrato CER 
(Nota 1).
Os contratos de venda de energia foram cedidos em garantia 

2.2.5 Fornecedores Controladora Consolidado
Descrição 2022 2021 2022 2021
Serviços 8 14 1.570 1.874
Seguros – – 509 389
Encargos setoriais – – 109 100
Aluguel – – 62 51
Compra de Energia – – 4 25

8 14 2.254 2.439

Moeda 2022 2021
Financiamentos
Banco do Nordeste do Brasil S.A. 10,14% a.a Real 22/11/2017 - 21/11/2037 73.531 77.904
Total circulante 5.097 5.074
Total não circulante 68.434 72.830

(10,50% para 31/12/2021).
2.2.6.2 Movimentação dos empréstimos, nos exercícios Consolidado

2022 2021
Saldo inicial em 1º de janeiro 77.904 83.051
Juros incorridos 7.037 8.123
Juros pagos (6.432) (6.848)
Amortização de principal (4.978) (6.422)

73.531 77.904
2.2.6.3
deve ser igual ou superior a 1,3 sendo calculado ao término do exercício social da Companhia. Para 31/12/2022 o índice 
calculado foi de 3,75.

Vila Acre I Alameda Acre Total
32.489 950 33.439
(6.319) – (6.319)

(–) Conta reserva Serviço da Dívida (715) – (715)
25.455 950 26.405

8.855 (52) 8.803
(+) Provisão de IR e CS 2.248 8 2.256

3.688 (100) 3.588
(+) Depreciação e amortização 7.089 – 7.089

21.880 (144) 21.736
(–) Despesas de IR e CS no período de 12 meses de diferimento (2.485) (8) (2.477)
(–) Distribuição de capital a qualquer título prevista para o ano seguinte (2.103) (2.116) (4.218)

17.292 (2.268) 15.041

11.410 – 11.410
–

contas reserva conforme mencionado na Nota (2.2.3). 2.2.7 Entre 31/12/2021 e 31/12/2022, a 
movimentação do passivo de arrendamento está assim demonstrada:

Consolidado
Passivos de arrendamento 2021 Pagamentos 2022
Passivo Circulante 24 – (24) – 6 6
Passivo Não Circulante 2.528 219 (186) (33) (6) 2.522
Total no Passivo 2.552 219 (210) (33) – 2.528
Passivos de arrendamento 2020 Pagamentos 2021
Passivo Circulante 5 – (23) – 42 24
Passivo Não Circulante 2.486 221 (221) 84 (42) 2.528
Total no Passivo 2.491 221 (244) 84 – 2.552

As operações de arrendamento da Companhia em vigência 
em 31/12/2022 não possuem cláusulas de restrições que 

não apresentam cláusulas de pagamentos variáveis que devam 
ser consideradas, ou cláusulas de garantia de valor residual 

movimentação sumária do ativo já está mencionada na NE 
2.3.1. 2.2.8 O contrato de energia 
de reserva celebrado estabelece que sejam apuradas em 
cada ano contratual (período de julho a junho) as diferenças 
entre a energia gerada da usina e a energia contratada. O 
ressarcimento por desvios negativos (extrapolando a faixa de 
tolerância - 10%) de geração será pago em 12 parcelas mensais 
uniformes ao longo do ano contratual seguinte, valorado a 115% 
do preço de venda vigente, conforme expresso na cláusula 
10 do referido contrato. Os ressarcimentos que estiverem 
na faixa de tolerância - 10% de geração serão ressarcidos 
em 12 parcelas após possíveis compensações com desvios 

ao preço de venda vigente. O ressarcimento por desvios 
positivos (acima da faixa de tolerância - 30%) de geração 
será pago em 12 parcelas mensais uniformes ao longo do ano 
contratual seguinte, valorado a 70% do preço de venda vigente. 
Os ressarcimentos que estiverem na faixa de tolerância - 30% 
de geração serão ressarcidos em 24 parcelas após possíveis 

primeiro quadriênio contado a partir do início da operação 
comercial, valorada ao preço de venda vigente. A companhia 

31/12/2022 a companhia está no segundo quadriênio, que será 

2022
Penalidades contratuais 3.266

Penalidades contratuais 12
Total 3.278

2.3 Consolidado
2.3.1 2022 2021

Aerogeradores, máquinas e equipamentos de geração 175.348 135.963 175.362 142.931
175.348 135.963 175.362 142.931

Bens em operação
Materiais sobressalentes 216 191 184 167
Instalações 75 41 75 49
Móveis e utensílios 59 38 45 29
Máquinas e equipamentos 409 258 328 212
Terrenos - direito de uso (Nota 2.2.9) 2.661 2.336 2.693 2.407

3.420 2.864 3.325 2.864
178.768 138.827 178.687 145.795

2.3.1.1 Movimentações em 2022 Consolidado

em 2021 Ingressos Depreciação depreciação em 2022
Aerogeradores, máquinas e
 equipamentos de geração 142.931 – (14) (6.961) 7 135.963

142.931 – (14) (6.961) 7 135.963
Bens em operação
Materiais sobressalentes 167 32 – (8) – 191
Instalações 49 – – (8) – 41
Móveis e utensílios 29 14 – (5) – 38
Máquinas e equipamentos 212 81 – (35) – 258
Terreno - Direito de uso (Nota 2.2.9) 2.407 1 (33) (72) 33 2.336

2.864 128 (33) (128) 33 2.864
145.795 128 (47) (7.089) 40 138.827

2.3.1.2 Movimentações no exercício comparativo Consolidado

em 2020 Ingressos Depreciação em 2021
Aerogeradores, máquinas e equipamentos de geração 149.846 – (6.915) 142.931

149.846 – (6.915) 142.931
Bens em operação
Materiais sobressalentes 174 – (7) 167
Instalações 57 – (8) 49
Móveis e utensílios 33 – (4) 29
Máquinas e equipamentos 233 12 (33) 212
Terreno - Direito de uso (Nota 2.2.9) 2.397 84 (74) 2.407

2.894 96 (126) 2.864
152.740 96 (7.041) 145.795

A base para o cálculo da depreciação é o valor depreciável (custo menos o valor residual) do ativo. Todo o montante de 

garantidos por 13 turbinas de geração de energia, no montante total de R$115.190.

2.3.2 Intangível 2022 2021
Intangível em operação
Gastos desenvolvimento 988 772 988 812
Total do intangível em operação 988 772 988 812
Total 988 772 988 812
2.3.2.1 Movimentação em 2022 e 2021
Intangível em operação
Gastos desenvolvimento 812 (40) 772
Total do intangível em operação 812 (40) 772
Total 812 (40) 772
Intangível em operação Adições
Gastos desenvolvimento 150 814 (152) 812
Total do intangível em operação 150 814 (152) 812
Total 150 814 (152) 812
O valor registrado no Intangível corresponde aos gastos incorridos até a respectiva data-base, relacionados ao desenvolvimento 
do projeto de parque de geração de energia eólica, no município de Serra do Mel antes do início da construção do parque.
2.3.3 Investimentos Ações (mil) % Participação

2022 2021 2022 2021
Ordinárias Ordinárias Capital Votante

Usina de Energia Eólica Vila Acre I SPE S.A. 71.919 92.104 100% 100%
Total Investimento

Total do ativo Total do Passivo
2022 2021 2022 2021 2022 2021

Usina de Energia Eólica Vila Acre I SPE S.A. 164.583 184.972 84.135 85.585 80.448 99.388
Total Investimento 164.583 184.972 84.135 85.585 80.448 99.388

2022 2021 2022 2021
Usina de Energia Eólica Vila Acre I SPE S.A. 30.511 32.071 8.855 7.730
Total Investimento 30.511 32.071 8.855 7.730
A movimentação do investimento no exercício é a seguinte:

2021 Dividendos
Movimentação 

capital Investida 2022
Usina de Energia Eólica Vila Acre I SPE S.A. 99.389 8.855 (7.611) (20.185) 80.448
Total 99.389 8.855 (7.611) (20.185) 80.448
(a) Refere-se a resgates de ações ocorridos por meio de aplicação de reserva de capital, sem redução de capital social da Companhia.

2.4 O capital social 
da Companhia é de 89.316.011 ações sem valor nominal, com 
preço de emissão de R$1,00 (um real) cada, em nome da Vol-
talia S/A e Voltalia Energia do Brasil S/A. 2.4.2 Destinação do 

As ações têm direito a dividendos mínimos obrigatórios 
de 25% do lucro líquido ajustado nos termos da Lei nº 6.404/76, 
ressalvadas as hipóteses previstas nos parágrafos terceiro 
e quarto do Artigo 202 da referida lei. O saldo restante do 
lucro líquido ajustado deverá permanecer na conta de lucros 
acumulados até que a Assembleia Geral delibere sobre sua 
destinação, podendo ter constituição de dividendo adicional 
limitado ao cálculo do ICSD. Através da Assembleia geral 
Ordinária de 28/07/2022 a Companhia deliberou dividendos 
adicionais referentes ao ano de 2021 no montante de R$ 5.515 
e provenientes da reserva de lucro de exercícios anteriores 
o montante de R$ 9.420. A Companhia apresentou lucro em
31/12/2022, o lucro do exercício 2022 e sua destinação estão 
apresentados a seguir:

2022 2021
Lucro Líquido apurado no exercício 8.908 7.701
Constituição da reserva Legal - 5% (445) (386)
Total 8.463 7.315

8.463 7.315
Dividendos mínimos obrigatórios 2.116 1.829
Lucros retidos a deliberar 6.347 5.486
3 Esta seção apresenta os
variados riscos aos quais está exposta a Companhia e demons-
tra como esses riscos poderiam impactar as demonstrações 

performance. 3.1 A elabo-

requer que a Administração use de julgamentos, estimativas 
contábeis e premissas, que afetam os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas, cujos resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas 

causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e 
passivos para o próximo exercício social, estão contempla-
das a seguir. A 

premissas com alto grau de julgamento, tais como a vida útil 
e valor residual dos ativos. Quaisquer mudanças nessas pre-
missas podem implicar na alteração das taxas de depreciação/

Cálculo da provisão ressarcimento no âmbito do contrato 
de fornecimento: A provisão para perda/ressarcimento do 
contrato de fornecimento de energia é baseada, principalmente, 
na geração futura de ventos. A Empresa aplica julgamento para 
estabelecer essa premissa, com base em estudos técnicos. De-

dos empréstimos. Os empréstimos são mensurados de acordo 
com o método da taxa efetiva de juros, que é determinada com 

de quais custos são elegíveis como “custos de transação”. Os 

vas somente são conhecidos por ocasião da sua efetivação. As 
estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As 
revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. 
3.2 Gestão de riscos: A administração dos riscos é realizada 

pela Diretoria da Companhia. As atividades da Companhia a 
expõe a diversos riscos, tais como o risco regulatório, riscos de 
mercado (incluindo risco de taxa de juros e risco de crédito) e 
risco de liquidez. O programa de gestão de risco da Companhia 

busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho 

sensibilidade por fator de risco, a Companhia efetuou os 

cado que podem gerar prejuízos materiais para a Companhia. 

risco que, caso ocorra, possa gerar resultados adversos para 

de risco considerada. 3.2.1 A atividade da 
Companhia, assim como a atividade de seus concorrentes, é 

ambiente regulatório poderá exercer impacto sobre as ativida-
des do grupo. 3.2.2 O risco de inadimplência 
impacta as receitas de maneiras uniformes, tanto a energia 
repassada para a CCEE ou Terceiros, de acordo com o contrato 
de fornecimento (CER). Toda a geração da usina foi vendida 
como energia de reserva, cujo custo é absorvido por todos 
os consumidores do sistema, que realizam os pagamentos 
por meio do Encargo de Energia de Reserva (EER). Existe a 
possibilidade de inadimplência por parte destes consumidores, 
e para mitigar esse risco, a CCEE gerencia a Conta de Energia 
de Reserva (CONER), por meio da qual é feito o recebimento 
dos pagamentos do EER. 3.2.3 O gerencia-

controladora, sendo sua projeção monitorada continuamente, a 

para atendimento às necessidades operacionais do negócio. 
Eventual excesso de caixa disponível pela Companhia é inves-
tido em contas-correntes com incidência de juros, depósitos a 
prazos e depósitos de curto prazo, escolhendo instrumentos 

necer margem, conforme determinado pelas previsões acima 

da Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes 
ao período remanescente no balanço patrimonial até a data 
contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela são 
os saldos contábeis em 31/12/2022 e 31/12/2021, conforme 
apresentado abaixo:

Controladora

Em 31/12/2022
Menos de 

e dois anos
Entre dois e 
cinco anos

Acima de 
cinco anos Total

Fornecedores 8 – – – 8
Dividendos a pagar 2.116 – – – 2.116
Em 31/12/2021
Fornecedores 14 – – – 14
Dividendos a pagar 1.829 – – – 1.829

Consolidado

Em 31/12/2022
Menos de 

e dois anos
Entre dois e 
cinco anos

Acima de 
cinco anos Total

Fornecedores 2.254 – – – 2.254
5.097 4.917 14.752 48.764 73.530

Dividendos a pagar 2.116 – – – 2.116
Arrendamentos 6 6 18 2.498 2.528
Partes Relacionadas - Contas a pagar 63 – – – 63
Penalidades contratuais 3.266 12 – – 3.278
Em 31/12/2021
Fornecedores 2.439 – – – 2.439

5.074 4.882 14.648 53.300 77.904
Dividendos a pagar 1.829 – – – 1.829
Arrendamentos 24 24 72 2.432 2.552
Partes Relacionadas - Contas a pagar 75 – – – 75
4
ras individuais e consolidadas uma vez que não atendem (ainda) os requisitos para seu reconhecimento. 4.1 A 
Companhia e as controladas não possuem ações judiciais e processos administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, 
decorrentes do curso normal das operações ou que envolvam questões tributárias. 5 Esta seção inclui outras
informações que devem ser divulgadas para cumprimento das exigências das normas contábeis e outros pronunciamentos. 5.1Tran-

A Companhia possui mútuos e contas a pagar com as empresas do grupo Voltalia como segue.
Controladora

2022 2021
Ativo -

Dividendos
Passivo - 

Dividendos
Ativo -

Dividendos
Passivo - 

Dividendos
Usina de Energia Eólica Vila Acre I SPE S.A. 2.103 – 1.836 –
Voltalia S.A. – 2.116 – 1.829
Total 2.103 2.116 1.836 1.829

Consolidado
2022 2021

Passivo 
Contas a 

pagar
Passivo - 

Dividendos
(Venda de 

I - REC)

(Serviços/
Gastos 

Adminis-
trativos)

Passivo 
Contas a 

pagar
Passivo - 

Dividendos

(Serviços/
Gastos 

Adminis-
trativos)

Voltalia Energia do Brasil Ltda 50 – – (994) 63 – (1.112)
Voltalia Serviços do Brasil Ltda. 13 – – (166) 12 – (145)
Voltalia do Brasil Comercializadora
 de Energia Ltda – – 19 – – – –
Usina de Energia Eólica Vila Acre I
 SPE S.A. – – – – – – –
Voltalia S.A. – 2.116 – – – 1.829 –

63 2.116 19 (1.160) 75 1.829 (1.257)
5.2 Os seguros contratados seguem a política da Companhia no que tange à cobertura de ativos próprios de acordo 

a riscos em construções, instalação e montagem das torres eólicas.

Ramo Valor em Risco
Garantia

Vila Acre I Responsabilidade Civil 13/11/2020 a 13/11/2022 - AXA Seguros 1.278
Vila Acre I Riscos Operacionais 28/11/2021 a 28/11/2022 - Tokio Marine Seguradora 249.439
Vila Acre I Responsabilidade Civil 13/11/2022 a 28/11/2022 - AXA Seguros 1.278
Vila Acre I Riscos Operacionais 28/11/2022 a 13/12/2022 - Tokio Marine Seguradora 253.221
Vila Acre I Responsabilidade Civil 28/11/2022 a 28/11/2024 - AXA Seguros 1.278
Vila Acre I Riscos Operacionais 13/12/2022 a 13/12/2023 - Tokio Marine Seguradora 253.221

6
Caixa e equivalentes de caixa incluem 

dinheiro em caixa, depósitos bancários e outros investimentos 

mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos 

6.2 O ativo imobilizado está demonstrado ao
valor de custo, deduzido de depreciação. São registrados como 

acordo com a política contábil da Companhia. Tais imobilizações 

quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depre-
ciação desses ativos inicia-se quando eles estão prontos para 
o uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados. 
A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada 
de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do
custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja inte-

gralmente baixado (exceto para terrenos e construções em

 

andamento). A vida útil estimada, os valores residuais e os

 
balanço patrimonial e os efeitos de quaisquer mudanças nas 
estimativas são contabilizados prospectivamente. A deprecia-
ção dos ativos é calculada com base no método linear durante 
a vida útil, que é estimada como segue: • Benfeitorias em

 

imóveis de terceiros - 5-15 anos. • Máquinas - 10 anos. • Veí-
culos - 5 anos. • Móveis, utensílios e equipamentos - 10 anos. 
• Equipamentos de processamento de dados - 5 anos. • Insta-
lações - 10 anos. • Turbinas Eólicas - 25 anos. O valor de um 
ativo é reduzido imediatamente para seu valor recuperável se 
o valor contábil do ativo for maior que seu valor recuperável

 

estimado. Um item do imobilizado é baixado após alienação

 

ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes 
do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na

 

venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados 
pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 37F1-CE35-E1AE-D9C1.
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020

contábil do ativo e são reconhecidos em “Outras receitas 
(despesas)”, na demonstração do resultado do exercício. 
6.3 Intangível. 6.3.1 Ativos intangíveis separadamente 

ridos separadamente são registrados ao custo, deduzido da 
amortização acumulada e impairment. A amortização é reco-
nhecida pelo método linear com base na vida útil estimada dos 
direitos. A vida útil estimada e o método de amortização são 

mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. 
Os softwares corporativos são capitalizados com base nos 
custos incorridos para aquisição e para fazer com que eles 
estejam prontos para ser utilizados, amortizados durante sua 
vida útil estimada. Os gastos associados à manutenção de 
softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorri-
dos. A depreciação dos ativos intangíveis é calculada com base 
no método linear durante a vida útil e o tempo de contrato de 
25 anos. 6.3.2 Os 
gastos com pesquisa são reconhecidos como despesas na 
medida em que são incorridos. O ativo intangível gerado inter-
namente resultante dos gastos com a fase de desenvolvimen-
to dos projetos internos é reconhecido se, e somente se, as 
seguintes condições são atendidas: • Viabilidade técnica de 
completar o ativo intangível para que ele seja disponibilizado 
para uso ou venda; • Intenção e capacidade de concluir o ativo 
intangível e usá-lo ou vendê-lo; • Alta probabilidade de gerar 
benefícios econômicos futuros; • Disponibilidade de recursos 

vimento do ativo intangível e para usá-lo ou vendê-lo; e • Ca-
pacidade de mensurar com segurança os gastos atribuíveis ao 
ativo intangível durante seu desenvolvimento. O montante 
inicialmente reconhecido de ativos intangíveis gerados inter-
namente corresponde à soma dos gastos incorridos desde que 
o ativo intangível passou a atender aos critérios de reconheci-
mento mencionados anteriormente. Quando nenhum ativo in-
tangível gerado internamente puder ser reconhecido, os gastos 
com desenvolvimento serão reconhecidos no resultado do
exercício, quando incorridos. Posteriormente ao reconhecimen-
to inicial, os ativos intangíveis gerados internamente são conta-
bilizados pelo valor de custo, deduzido da amortização acumu-
lada e de eventual ajuste ao valor recuperável. 6.3.3

Um ativo intangível é baixado quando não 
há benefícios econômicos futuros resultantes do uso ou da 
alienação. Os ganhos ou as perdas resultantes da baixa de um 
ativo intangível, mensurados como as diferenças entre as re-
ceitas líquidas da alienação e o valor contábil do ativo, são
reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado. 6.4

impairment”). 6.4.1

mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avalia do a 
cada data de apresentação para apurar se há evidência objeti-
va de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um 
ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência 
objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhe-
cimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um 

o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do deve-
dor, a reestruturação do valor devido à Companhia sobre 
condições de que a Companhia não aceitaria em outras tran-
sa ções ou indicações de que o devedor ou emissor entrará
em processo de falência ou o desaparecimento de um mer-
cado ativo para o título. 6.4.2 Os 

são analisados a cada exercício de apresentação para apurar 
se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal 
indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. 
Uma perda por redução no valor recuperável é reconhecida se 
o valor contábil do ativo exceder o seu valor recuperável esti-
mado. Perdas de valor são reconhecidas no resultado. Em 
31/12/2022, não havia evidência que indicasse que o valor 
contábil líquido excedesse o valor recuperável. 6.5 Emprésti-

reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos 
incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstra-
dos pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores 
captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liqui-
dação é reconhecida na demonstração do resultado durante o 

em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. 6.6 Pro-
As provisões são reconhecidas para obrigações pre-

sentes (legais ou presumidas) resultantes de eventos passados, 

cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como pro-
visão é a melhor estimativa das considerações requeridas para 

considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 

estimados para liquidar a obrigação, seu valor contábil corres-

efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). Quando alguns 
ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação 
de uma provisão são esperados que sejam recuperados de um 
terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembol-
so for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de 

trabalhistas são reconhecidas quando há riscos prováveis de 
perda nas ações judiciais e processos administrativos junto a 
tribunais e órgãos governamentais que envolvam questões 
tributárias, trabalhistas, cíveis ou outros assuntos em que a 
Companhia figure como parte passiva. 
6.7.1 As receitas de
serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, 
pelas seguintes alíquotas básicas: • Contribuição para o pro-
grama de integração social (“PIS”), alíquota de 0,65%; • Con-

alíquota de 3%; e • Imposto sobre serviços (“ISS”), alíquota de 
5%. Esses encargos são apresentados como deduções de 
receita bruta na demonstração do resultado. Os créditos de-
correntes da não cumulatividade do PIS e da COFINS são 
apresentados dedutivamente das despesas e receitas opera-
cionais na demonstração do resultado. Os débitos decorrentes 

linhas na demonstração do resultado do exercício. 6.7.2 Tri-
O imposto de

renda e a contribuição social são calculados de acordo com as 
bases legais tributárias vigentes na data de apresentação das 

tributária, a Companhia optou pelo regime do Lucro Presumido. 
De acordo com essa sistemática, o imposto de renda e a 
contribuição social são calculados a razão de 8% e 12% da 
receita bruta, respectivamente. Para receita de serviços e re-

pectivamente. O imposto de renda é computado sobre o lucro 
tributável pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% 
para a parcela do lucro que exceder R$ 240 no exercício de 12 
meses, enquanto a contribuição social é computada pela alí-
quota de 9% sobre o lucro tributável. O imposto de renda e a 

contribuição social são reconhecidos pelo regime de compe-
tência. O imposto de renda e a contribui-
ção social diferidos (“impostos diferidos”) são reconhecidos 

entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demons-

na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos 

geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias 
tributáveis e os impostos diferidos ativos são reconhecidos 
sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas 
quando for provável que a Companhia apresentará lucro tribu-

temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. A recuperação 

cada exercício e, quando não for mais provável que lucros 
tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recupe-
ração de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajusta-
do pelo montante que se espera que seja recuperado. Impos-
tos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas 
aplicáveis no exercício no qual se espera que o passivo seja 
liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas 

exercício, ou quando uma nova legislação tiver sido aprovada. 

Companhia espera recuperar ou liquidar o valor contábil desses 
6.8

Um ativo é reconhecido no balanço quando for
provável que seus benefícios econômicos futuros serão gera-
dos em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser 
mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liqui-

quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como 
não circulantes. 6.9 A receita
compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a 
receber pelo fornecimento de energia no curso normal das 
atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida de 
impostos. A Companhia reconhece a receita quando: (i) o valor 
da receita pode ser mensurado com segurança; (ii) é provável 

atividades da Companhia. Na prática, a Companhia reconhece 
a receita decorrente do fornecimento de energia elétrica con-
siderando o montante em MWh gerado valorizados ao preço 

método da taxa de juros efetiva. 6.10

valor justo, incluindo os custos da transação se não forem 
mensurados a valor justo por meio do resultado. Os investi-

que incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber 

surados subsequentemente pelo custo amortizado. Em 
31/12/2022 e 2021 a Companhia não possuía nenhum tipo de 

representados pelos saldos de fornecedores, contas a pagar/ 

estiver revogada, cancelada ou expirada. Quando um passi-

mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os ter-

dos, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do 
passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo 
a diferença nos correspondentes valores contábeis reconheci-
do na demonstração do resultado. 6.11 Passivo de arrenda-

O direito de uso dos ativos e o passivo dos arrenda-
mentos são reconhecidos pelo valor futuro das contraprestações 
assumidas no contrato, trazidos ao valor presente líquido. A 
depreciação do ativo de direito de uso dos ativos é calculada 
pelo método linear, de acordo com o prazo remanescente de 
cada contrato, sendo reconhecida no resultado do exercício na 
linha competente à sua natureza (“Custo dos produtos vendi-
dos”/“Despesas Administrativas”/“Despesas Comerciais”), 
assim como as despesas de juros, correspondentes a amorti-
zação do ajuste ao valor presente líquido dos contratos, são 

apuração do valor presente líquido dos contratos corresponde 

utilizadas para as operações de arrendamento de terrenos e 
aluguel das salas comerciais foram de 8,84% ao ano. As taxas 

6.12 IFRS novas e alternativas 
As alterações de IFRS 

emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) 
obrigatoriamente válidas para 2022 são: Alterações a IFRS 3/

 Substitui 
as referências da versão antiga da estrutura conceitual pela 
mais recente emitida em 2018. 

 Em maio 
de 2020, o IASB emitiu uma alteração que proíbe uma enti dade 
de deduzir do custo do imobilizado os valores recebidos da 
venda de itens produzidos enquanto o ativo estiver sendo 
preparado para seu uso pretendido. Tais receitas e custos 
rela cionados devem ser reconhecidos no resultado do exer cício. 

 Em maio de 2020, o IASB

se um contrato é oneroso, o custo de cumprimento do contra-
to inclui os custos incrementais de cumprimento desse con trato 
e uma alocação de outros custos que se relacionam diretamen-
te ao cumprimento dele. 
2018-2020  • IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros” - esclarece 
quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% para a baixa 

IFRS 16 - “Arrendamentos” - altera-

do arrendador relacionados a melhorias no imóvel arrendado. 
• IFRS 1 “Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relató-

uma subsidiária que adote o IFRS pela primeira vez após a sua 
controladora, em relação à mensuração do montan te acumu-
lado de variações cambiais. • IAS 41 - “Ativos Biológi cos” - 

ção ao mensurar o valor justo dos ativos biológicos e produtos 
agrícolas, alinhando assim as exigências de mensura ção do 
valor justo no IAS 41 com as de outras normas IFRS. Não foram 

mentos. As 
seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas 
não estão em vigor: 

 Em maio de 2017, o IFRS 17 foi emitido como como 
substituto do IFRS 4, o qual requer um modelo de mensura-
ção atual onde as estimativas são remensuradas em cada

exercício de relatório. A norma permite a escolha entre o reco-
nhecimento de mudanças nas taxas de desconto na demons-
tração do resultado ou diretamente em outros resultados 
abrangentes. Em julho de 2020, uma série de alterações foram 
feitas, de modo a facilitar a aplicação da norma, além de terem 
adiado a efetiva aplicação da norma para janeiro de 2023. 

As alterações esclarecem o tratamento contábil para vendas 
ou contribuições de ativos entre um investidor e suas coligadas 
ou joint ventures. Conforme as alterações, o tratamento con-
tábil irá depender se os ativos não monetários vendidos ou 
contribuídos para uma coligada constituem um “negócio” (IFRS 
3), e frente a isso é que o ganho ou perda será reconhecido 
total ou parcialmente. Em 2015, o IASB decidiu que só aplica-

sobre o método de equivalência patrimonial, de modo que a 
Alteração ao 

Emitida em maio de 2020, com o objetivo esclarecer que os 

eventos após a data do relatório (por exemplo, o recebimento 
de um waiver ou quebra de covenant). As alterações também 
esclarecem o que se refere “liquidação” de um passivo à luz 
do IAS 1. As alterações são aplicáveis retrospectivamente para 
exercícios anuais iniciados em ou após 01/01/2023. Alteração 

 Em fevereiro de 2021 o IASB emitiu nova
alteração ao IAS 1 sobre divulgação de políticas contábeis 

que informações imateriais de política contábil não precisam 
ser divulgadas, mas caso o sejam, que não devem obscurecer 
as informações contábeis relevantes. Para apoiar esta altera-
ção, o IASB também alterou a “IFRS Practice Statement 2 
Making Materiality Judgements” para fornecer orientação sobre 
como aplicar o conceito de materialidade às divulgações de 
política contábil. A referida alteração tem vigência a partir de 
01/01/2023. 

 A alteração
emitida em fevereiro de 2021 esclarece como as entidades 
devem distinguir as mudanças nas políticas contábeis de 
mudanças nas estimativas contábeis, uma vez que mudanças 
nas estimativas contábeis são aplicadas prospectivamente a 
transações futuras e outros eventos futuros, mas mudanças 
nas políticas contábeis são geralmente aplicadas retrospecti-
vamente a transações anteriores e outros eventos anteriores, 
bem como ao exercício atual. A referida alteração tem vigência 
a partir de 01/01/2023. 

 A alteração emitida em maio de 2021 requer que as 
entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transações 
que, no reconhecimento inicial, dão origem a montantes iguais 
de diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso nor-
malmente se aplica a transações de arrendamentos (ativos de 
direito de uso e passivos de arrendamento) e obrigações de 
descomissionamento e restauração, como exemplo, e exigirá 

nais. A referida alteração tem vigência a partir de 01/01/2023. 
A Companhia está atualmente avaliando os impactos dessas 
alterações nas políticas contábeis divulgadas.

Aos Administradores e Acionistas Alameda Acre Participações 
S.A. Serra do Mel - RN. Examinamos as demonstra-

ladora e consolidado, que compreendem o balanço patrimonial 
em 31/12/2022 e as respectivas demonstrações do resultado, 

principais políticas contábeis e as demais notas explicativas. 

consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em 

ra, individual e consolidada, da Alameda Acre Participações S.A. 
em 31/12/2022, o desempenho individual e consolidado de suas 

contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 

Somos independentes em relação a Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 

emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumpri-
mos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 

A administração 
da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 

e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações 

se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-

é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 

a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 

aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 

solidadas. 

Nossos objetivos são obter segurança 

consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 

dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 

as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 

individuais e consolidadas, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 

de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos 

nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles inter-

intencionais. • obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 

les internos da Companhia e suas controladas. • avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 

de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 

inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 

evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
• avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo

representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. • obtivemos evidência de auditoria apropriada e 

ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 

Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho 
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela go-
vernança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 

vas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 

Rio de Janeiro, 20 de abril de 2023.
 - CRC 2SP023701/O-8

Contador CRC CE019775/O-9 T-RJ.

Alameda Acre Participações S.A. – CNPJ/MF Nº 24.765.793/0001-06

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 37F1-CE35-E1AE-D9C1.
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Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Cumprindo as disposições estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras em milhares de reais, referentes ao período de 2021 a 2022, ficando esta Diretoria à disposição para prestar os esclarecimentos necessários.  A Diretoria

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 - (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Ativo Nota 31/12/2022 31/12/2021
Caixa e equivalentes 4 28 26
Aplicações financeiras 5 499.696 355.965
Contas a receber 6 21.414 18.501
Estoques 7 864 864
Impostos a recuperar 1 19
Outros créditos 577 641
Total ativo circulante 522.580 376.016
Imposto de renda e contribuição social diferidos 5.100 –
Depósitos judiciais 11 12 12
Propriedades para investimento 9 1.047.629 1.008.896
Total ativo não circulante 1.052.741 1.008.908

Total Ativo 1.575.321 1.384.924

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores 494 380
Tributos e contribuições a recolher 10 36.227 27.838
Juros sobre capital próprio a pagar 75.650 48.450
Outras contas a pagar 7.229 5.402
Total passivo circulante 119.600 82.070
Provisão para riscos 11 15.000 12.000
Total passivo não circulante 15.000 1 2.000
Total passivo 134.600 94.070
Capital social 12 900.000 850.000
Reserva legal 12 30.010 19.940
Reserva de lucros 12 510.711 420.914
Total patrimônio líquido 1.440.721 1.290.854
Total Passivo e Patrimônio Líquido 1.575.321 1.384.924

Demonstração do Resultado dos Exercícios em 31 de Dezembro 
 de 2022 e de 2021 - (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Receita Líquida 13 220.531 169.296
Custo operacional (15.559) (12.260)
Lucro Bruto 204.972 157.036
Despesas Gerais
Despesas gerais e administrativas 14 (1.134) (1.238)
Resultado de provisões 14 (3.000) –
Lucro antes do Resultado
Financeiro e Impostos 200.838 155.798
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 15 52.079 16.521
Lucro antes do IR e CS 252.917 172.319
IR e CS
IR e CS - correntes 16 (56.600) (39.097)
IR e CS - diferidos 16 5.100 –

(51.500) (39.097)
Lucro Líquido do Exercício 201.417 133.222

Demonstração do Resultado Abrangente  
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 

 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
31/12/2022 31/12/2021

Lucro líquido do exercício 201.417 133.222
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente 201.417 133.222

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido do Exercício de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Nota Capital social Reserva legal Reserva de lucros Lucros Acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2020 800.000 16.130 353.452 – 1.169.582
Aumento de capital por subscrição 12 45.050 – – – 45.050
Aumento de capital por bonificação 12 4.950 – (4.950) – –
Lucro líquido do exercício – – – 133.222 133.222
Juros sobre capital próprio creditados 12 – – – (57.000) (57.000)
Constituição de reserva legal 12 – 3.810 – (3.810) –
Constituição de reserva de lucros 12 – – 72.412 (72.412) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 850.000 19.940 420.914 – 1.290.854
Aumento de capital por subscrição 12 37.450 – – – 37.450
Aumento de capital por bonificação 12 12.550 – (12.550) – –
Lucro líquido do exercício – – – 201.417 201.417
Juros sobre capital próprio creditados 12 – – – (89.000) (89.000)
Constituição de reserva legal 12 – 10.070 – (10.070) –
Constituição de reserva de lucros 12 – – 102.347 (102.347) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 900.000 30.010 510.711 – 1.440.721

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
 para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 

 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Nota 31/12/2022 31/12/2021

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 201.417 133.222
Ajustes para conciliar o lucro após 
 imposto de renda e da contribuição social
  ao caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Imposto de renda e contribuição
 social diferidos 16 (5.100) –
Depreciação 9 15.559 12.260
Provisão para riscos 11 3.000 –
(Aumento) diminuição nos ativos operacionais:
Contas a receber (2.912) (1.892)
Estoques – –
Impostos a recuperar 18 (18)
Outros créditos 64 1.353
Aumento (diminuição) nos passivos operacionais:
Fornecedores 114 (4.588)
Tributos e contribuições a recolher 54.069 37.632
Outras contas a pagar 1.827 (4.566)
Imposto de renda e contribuição social pagos (45.680) (33.419)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 222.376 139.984
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aplicação financeira (143.731) (8.704)
Aquisição de ativo imobilizado (54.293) (122.756)
Caixa líquido aplicado nas atividades
 de investimento (198.024) (131.460)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de dividendos e juros sobre
 capital próprio 12 (61.800) (53.600)
Aumento de capital por subscrição 12 37.450 45.050
Caixa líquido aplicado nas atividades

 de financiamento (24.350) (8.550)
Aumento (Diminuição) do Saldo de
  Caixa e Equivalentes de Caixa 2 (26)
Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo no início do exercício 26 52
Saldo no final do exercício 28 26
Aumento (Diminuição) do Saldo de
 Caixa e Equivalentes de Caixa 2 (26)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021  
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto Operacional: A CEM Administração e Participações S.A. (“CAP” ou 
“Sociedade”) tem por objeto a administração de bens próprios, compra e venda 
de imóveis próprios e a participação em outras sociedades como quotista ou 
acionista e existirá por prazo indeterminado. A sua principal operação está rela-
cionada ao aluguel de imóveis, lojas e centro de distribuição, para sua parte rela-
cionada Lojas Cem S.A. 2. Apresentação e Elaboração das Demonstrações 
Financeiras: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e os pronunciamentos, orientações e interpretações téc-
nicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - “CPC” e aprovado 
pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A Administração declara que to-
das as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somen-
te elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administra-
ção na sua gestão. 2.2. Bases de elaboração: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. 
2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações finan-
ceiras são apresentadas em real - R$, que é a moeda funcional da Sociedade. 
2.4. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações con-
tábeis exige que a Administração faça julgamentos e estimativas e estabeleça 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados 
de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir des-
sas estimativas. As estimativas e premissas a seguir descritas são revisadas 
continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas nas estimativas contá-
beis são reconhecidos no exercício ou período em que as estimativas são revistas 
se a revisão afetar apenas este exercício ou período, ou também em exercícios 
ou períodos subsequentes se a revisão afetar os resultados futuros. A seguir são 
apresentados os principais julgamentos e estimativas contábeis: a) Vida útil das 
propriedades para investimentos: A Sociedade reconhece a depreciação de 
suas propriedades para investimento com base em vida útil estimada, que é ba-
seada nas suas práticas e experiência prévia e refletem a vida econômica desses 
ativos. b) Provisão para riscos: Provisões são constituídas para todos os riscos 
referentes a processos judiciais e administrativos que representem perdas prová-
veis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a juris-
prudência disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos e envol-
vem grau de subjetividade com relação ao nível de risco e valores envolvidos. 
3. Principais Políticas Contábeis: O sumário das principais políticas contábeis 
aplicadas para as demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2022 e de 2021, as quais foram aplicadas de forma consistente 
neste exercício, estão apresentadas a seguir: a) Caixa e equivalentes de caixa: 
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromis-
sos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins. b) Aplicações 
financeiras: As aplicações financeiras são compostas substancialmente por 
Fundos de Investimentos, os quais são demonstrados ao valor inicial de aplica-
ção, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data-base das demonstrações 
financeiras. c) Contas a receber: As contas a receber de aluguéis são registra-
das pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos, ajustados a 
valor presente e segregados entre curto e longo prazo de acordo com seu venci-
mento, quando necessário. Quando julgado necessário pela Administração, é 
registrada provisão para perdas de crédito esperadas, constituída com base em 
análise das contas a receber e em montante considerado suficiente pela Adminis-
tração para cobrir prováveis perdas na sua realização. d) Propriedades para in-
vestimento: As propriedades para investimento são representadas por terrenos 
e edificações mantidos para auferir rendimento de aluguel e/ou para valorização 
do capital. São mensuradas pelo custo histórico de aquisição ou construção, de-
duzido de depreciação acumulada e perda por redução ao valor recuperável, 
quando necessário. Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequa-
das do imobilizado, quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depre-
ciação desses ativos inicia-se quando eles estão prontos para o uso pretendido 
na mesma base dos outros ativos imobilizados. Os terrenos não sofrem deprecia-
ção. A depreciação é reconhecida com base na vida útil remanescente estimada 
de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu 
valor residual após sua vida útil seja integralmente zerado (exceto para terrenos 
e construções em andamento). A vida útil estimada, os valores residuais e os 
métodos de depreciação são revisados nas datas de encerramento dos exercí-
cios e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospecti-
vamente. Um item de propriedades para investimento é baixado após alienação 
ou quando não existem benefícios econômicos futuros resultantes do uso contí-
nuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item de 
propriedades pra investimento são determinados pela diferença entre os valores 
recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado.  
e) Redução ao valor recuperável - “impairment”: No fim de cada exercício, a 
Administração da Sociedade revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis para 
determinar se há alguma indicação de que tais ativos não serão recuperáveis 
pelas operações ou por sua alienação. Se houver tal indicação, o montante recu-
perável do ativo é estimado com a finalidade de estimar o montante de perda, se 
houver. Quando não for possível estimar o montante recuperável individual de um 
ativo, a Sociedade calcula o montante recuperável da unidade geradora de caixa 
à qual o ativo pertence. Quando uma base de alocação razoável e consistente 
pode ser identificada, os ativos corporativos também são alocados a cada unida-
de geradora de caixa ou ao menor grupo de unidades geradoras de caixa para o 
qual uma base de alocação razoável e consistente possa ser identificada. O mon-
tante recuperável é o maior entre o valor justo (menos os custos na venda) ou o 
valor em uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados 
são descontados a valor presente por uma taxa de desconto, antes dos impostos, 
que reflita uma avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os 
riscos específicos do referido ativo. Se o montante recuperável de um ativo (ou 
unidade geradora de caixa) calculado for menor que seu valor contábil, o valor 
contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recupe-
rável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no 
resultado. Quando a perda por redução ao valor recuperável é revertida subse-
quentemente ocorre o aumento do valor contábil do ativo (ou unidade geradora 
de caixa) para a estimativa revisada de seu valor recuperável, desde que não 
exceda o valor contábil que teria sido determinado caso nenhuma perda por re-
dução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida para o ativo (ou unidade 
geradora de caixa) em exercícios anteriores. A reversão da perda por redução ao 
valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. f) Instrumentos fi-
nanceiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no balanço patri-
monial quando a Sociedade for parte das disposições contratuais dos instrumen-
tos. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. 
Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos 
e passivos financeiros (exceto quando reconhecidos ao valor justo por meio do 
resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos fi-
nanceiros, se aplicável, no reconhecimento inicial. Os custos da transação direta-
mente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Classificação 
dos ativos e passivos financeiros: Os ativos financeiros reconhecidos são subse-
quentemente mensurados na sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor 
justo, dependendo de sua classificação. Os ativos financeiros são mantidos em 
um modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros a fim de coletar 
fluxos de caixa contratuais. Os termos contratuais dos ativos financeiros geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclusivamente a pagamen-
tos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. Os 
passivos financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado pelo método da taxa de juros efetiva ou ao valor justo por meio do 
resultado. Passivos financeiros são classificados ao valor justo por meio do resul-
tado quando o passivo financeiro for (i) uma contraprestação contingente de um 
comprador em uma combinação de negócios, (ii) mantido para negociação, ou 
(iii) designado ao valor justo por meio do resultado. Redução ao valor recuperável 
de ativos financeiros: A Sociedade, quando aplicável, reconhece provisão para 
perdas em ativo financeiro, mensurado ao custo amortizado, ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes, valores a receber de clientes e ativos de 
contrato, bem como, contratos de garantia financeira. O valor das perdas de cré-
ditos esperadas é atualizado em cada data de relatório para refletir as mudanças 
no risco de crédito desde o reconhecimento inicial do respectivo instrumento 
financeiro. As perdas de créditos esperadas sobre esses ativos financeiros são 
estimadas usando a experiência de perda de crédito histórica da Sociedade, ajus-
tada com base em fatores específicos aos devedores, nas condições econômicas 
gerais e na avaliação das condições atuais e projetadas na data do relatório, in-
cluindo o valor da moeda no tempo, quando aplicável. Baixa de ativos e passivos 

financeiros: A Sociedade baixa um ativo financeiro apenas quando os ativos de 
contrato aos fluxos de caixa do ativo expiram ou quando a Sociedade transfere o 
ativo financeiro e substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo para outra entidade. Se a Sociedade não transfere ou retém substancial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade e continua a controlar o ativo 
transferido, a Sociedade reconhece sua parcela retida no ativo e um correspon-
dente passivo em relação aos valores que a Sociedade pode ter que pagar. Se a 
Sociedade retém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade de 
um ativo transferido, a Sociedade continua a reconhecer o ativo financeiro e reco-
nhece ainda um empréstimo garantido em relação aos recursos recebidos. A 
Sociedade baixa um passivo financeiro se, e apenas se, suas obrigações são 
retiradas, canceladas ou quando as suas obrigações vencem. A diferença entre o 
valor contábil do passivo financeiro baixado e a contraprestação paga e a pagar 
é reconhecida no resultado, quando aplicável. g) Imposto de renda e contribui-
ção social: As despesas com imposto de renda e contribuição social represen-
tam a soma dos impostos correntes e diferidos. Impostos correntes: A provisão 
para imposto de renda é calculada e registrada com base no lucro tributável rela-
tivo a cada exercício, ajustado na forma legal, calculado à alíquota de 15%, acres-
cido de adicional de 10% excedente a R$240. A contribuição social é calculada 
com base na alíquota de 9% da base tributável. O lucro tributável difere do lucro 
apresentado na demonstração do resultado porque exclui receitas ou despesas 
tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributá-
veis ou não dedutíveis de forma permanente. Impostos diferidos: São constitu-
ídos sobre diferenças temporariamente indedutíveis, sendo registrados imposto 
de renda e contribuição social diferidos ativos, com base na perspectiva de gera-
ção de resultados tributáveis futuros. Os impostos correntes e diferidos são reco-
nhecidos no resultado. Passivos circulantes e não circulantes: Os passivos 
circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou 
calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos até a 
data do balanço. h) Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando 
a Sociedade possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado e é provável que um recurso econômico seja requerido para 
saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas para o cálculo envolvido. A provisão para riscos tributários, cíveis e 
trabalhistas é constituída com base em pareceres jurídicos e avaliação da Admi-
nistração sobre os processos conhecidos na data-base das demonstrações fi-
nanceiras. i) Demais ativos circulantes e não circulantes: Demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos e das variações monetárias e/ou cambiais incorridos até as da-
tas-bases das demonstrações financeiras. j) Receita de contratos de aluguéis: 
A receita de aluguéis é reconhecida conforme o uso do imóvel pelo locatário nos 
termos dos contratos firmados. k) Apuração do resultado: O resultado das ope-
rações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência. 
l) Pronunciamentos contábeis e interpretações: Normas e interpretações no-
vas e revisadas aplicáveis ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e exer-
cícios subsequentes: a) Adoção de novos pronunciamentos, alterações e 
interpretações emitidos pelo CPC:
Norma Requerimento
CPC 15 (R1) - 
Referências 
à estrutura 
conceitual

Exige que alterações dentro do escopo do CPC 25 - Provi-
sões, passivos e ativos contingentes, o comprador adota o 
CPC 25 para determinar se há obrigação presente na data de 
aquisição em virtude de eventos passados. Para um tributo 
dentro do escopo do ICPC 21 - Tributos, o comprador adota o 
ICPC 21 para determinar se o evento que resultou na obriga-
ção de pagar o tributo ocorreu até a data de aquisição.

CPC 27 - 
Imobilizado - 
Recursos 
antes do uso 
pretendido

As alterações proíbem deduzir do custo de um item do imobi-
lizado qualquer recurso proveniente da venda de itens produ-
zidos antes do ativo estar disponível para uso, isto é, recursos 
para trazer o ativo ao local e na condição necessária para que 
seja capaz de operar da maneira pretendida pela administra-
ção. Consequentemente, a entidade reconhece esses recur-
sos da venda e correspondentes custos no resultado.

CPC 25 - 
Contratos 
onerosos - 
Custo 
cumprimento 
do contrato

As alterações especificam que o “custo de cumprimento” do 
contrato compreende os “custos diretamente relacionados ao 
contrato”. Os custos diretamente relacionados aos contratos 
compreendem os custos incrementais desse contrato e a alo-
cação de outros custos diretamente relacionados ao cumpri-
mento de contratos.

CPC 48 - 
Instrumentos 
financeiros

A alteração esclarece que ao aplicar o teste de “10%” para 
avaliar se o passivo financeiros deve ser baixado, a entidade 
inclui apenas os honorários pagos ou recebidos entre a enti-
dade (devedor) e o credor, inclusive honorários pagos ou rece-
bidos pela entidade ou credor em nome da outra parte.

CPC 06 (R2) - 
Arrendamentos

A alteração exclui o conceito de reembolso de benfeitorias em 
imóveis de terceiros.

A Sociedade não observou impactos significativos nas demonstrações financei-
ras referentes ao aspectos acima mencionados. As alterações dos pronuncia-
mentos contábeis CPC 29 e CPC 37 não são aplicáveis à Sociedade. b) Adoção 
de novos pronunciamentos, alterações e interpretações emitidos pelo CPC 
e normas publicadas e ainda não vigentes: A Administração também conside-
rou o impacto das novas normas, interpretações e emendas emitidas, mas ainda 
não vigentes. Exceto quando informado, elas não são consideradas relevantes 
para a Sociedade e entrarão em vigor em ou após 31 de dezembro de 2022.
Norma Requerimento
CPC 50 - 
Contratos de 
seguro

Estabelece os princípios para reconhecimento, mensuração, 
apresentação e divulgação de contratos de seguro e substitui o 
CPC 11. Vigente a partir de 1º de janeiro de 2023.

CPC 26 (R1) - 
Classificação 
de passivos 
como circulante 
ou não 
circulante e 
Apresentação 
das demons-
trações 
financeiras

As alterações esclarecem que a classificação de passivos 
como circulantes ou não circulantes se baseia nos direitos exis-
tentes na data do balanço, especificam que a classificação não 
é afetada pelas expectativas sobre se uma entidade irá exercer 
seu direito de postergar a liquidação do passivo, explicam que 
os direitos existem se as cláusulas restritivas são cumpridas na 
data do balanço, e introduzem a definição de “liquidação” para 
esclarecer que a liquidação se refere à transferência para uma 
contraparte; um valor em caixa, instrumentos patrimoniais, ou-
tros ativos ou serviços.
As alterações também modificam as exigências com relação à 
divulgação das políticas contábeis. As alterações substituem 
todos os exemplos do termo “políticas contábeis significativas” 
por “informações de políticas contábeis relevantes”. As informa-
ções da política contábil são relevantes se, quando considera-
das em conjunto com outras informações incluídas nas de-
monstrações financeiras de uma entidade, puderem razoavel-
mente influenciar as decisões dos principais usuários das de-
monstrações financeiras de propósito geral tomadas com base 
nessas demonstrações financeiras. Vigente a partir de 1º de 
janeiro de 2023.

CPC 23 - 
Definição de 
estimativas
contábeis

A alteração substitui a definição de mudança nas estimativas 
contábeis pela definição de estimativas contábeis. De acordo 
com a nova definição, estimativas contábeis são “valores mo-
netários nas demonstrações financeiras sujeitos à incerteza na 
mensuração”. Vigente a partir de 1º de janeiro de 2023.

CPC 32 - 
Imposto diferi-
do relacionado 
a ativos e pas-
sivos resultan-
tes de uma úni-
ca transação

As alterações introduzem uma exceção adicional da isenção 
de reconhecimento inicial. De acordo com as alterações, a en-
tidade não aplica a isenção de reconhecimento inicial para 
transações que resultam em diferenças temporárias tributáveis 
e dedutíveis similares. Vigente a partir de 1º de janeiro de 2023.

A Sociedade não espera impacto relevante em suas demonstrações financeiras 
derivadas dessas normas. As alterações dos pronunciamentos contábeis CPC 36 
(R3) e CPC 18 (R2) não são aplicáveis à Sociedade.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: 31/12/2022 31/12/2021
Caixa e bancos 28 26
Total 28 26

5. Aplicações Financeiras: 31/12/2022 31/12/2021
Fundos de Investimentos 499.696 355.965
Total 499.696 355.965
As aplicações financeiras são compostas por fundos de investimentos com baixo 
risco e rentabilidade média no ano de 13,4%, demonstradas ao valor de aplicação 
acrescidos dos rendimentos auferidos até a data-base das demonstrações finan-
ceiras. 6. Contas a Receber: Os créditos estão apresentados da seguinte forma:

31/12/2022 31/12/2021
Clientes 21.414 18.501
Total 21.414 18.501
Os créditos referem-se aos aluguéis a receber das Lojas Cem S.A. (parte 
relacionada), com vencimento em 30 dias. Não há provisão para perdas de 
crédito esperadas pelo fato de não existir títulos vencidos e não liquidados.
7. Estoque: 31/12/2022 31/12/2021
Imóveis para revenda 863 863
Total 863 863
O estoque está contemplado por dois imóveis destinados à venda. 
8. Partes Relacionadas: Os saldos e transações com partes relacionadas estão
demonstrados a seguir: 31/12/2022 31/12/2021
Ativo circulante
Clientes 21.414 18.501
Total 21.414 18.501
Passivo circulante
Juros sobre o capital próprio creditados (75.650) (48.450)
Total (75.650) (48.450)
As transações estão demonstradas a seguir: 31/12/2022 31/12/2021
Receita de aluguéis 239.367 182.412
Juros sobre o capital próprio creditados (75.650) (48.450)
Remuneração da administração (192) (192)
As receitas com aluguéis com partes relacionadas referem-se integralmente às 
Lojas Cem S.A. Os juros sobre o capital próprio estão demonstrados pelo valor 
líquido do imposto de renda retido na fonte.
9. Propriedade para Investimento:

2022 2021

Custo

Deprecia- 
ção acu- 
mulada

Valor 
líquido Custo

Deprecia- 
ção acu- 
mulada

Valor 
líquido

Edifícios 841.235 (158.266) 682.969 637.453 (142.706) 494.747
Obras em 
 andamento 26.112 – 26.112 188.830 – 188.830
Terrenos 338.548 – 338.548 325.319 – 325.319
Total 1.205.895 (158.266) 1.047.629 1.151.602 (142.706) 1.008.896
A movimentação das propriedades para investimentos nos exercícios de 2022 e 
de 2021 está demonstrada a seguir:

31/12/2021 Adições
Depre- 
ciação

Transfe- 
rência 31/12/2022

Edifícios 494.747 3.302 (15.559) 200.481 682.971
Obras em andamento 188.830 37.762 – (200.481) 26.111
Terrenos 325.319 13.229 – – 338.548
Total 1.008.896 54.293 (15.559) – 1.047.630

31/12/2020 Adições
Depre- 
ciação

Transfe- 
rência 31/12/2021

Edifícios 473.610 – (12.258) 35.741 497.093
Obras em Andamento 117.102 105.123 – (35.741) 186.484
Terrenos 307.687 17.632 – – 325.319
Total 898.399 122.755 (12.258) – 1.008.896
A Sociedade revisa anualmente a vida útil dos bens das propriedades para inves-
timentos e, para 31 de dezembro de 2022, concluiu que as vidas úteis remanes-
centes estão adequadas, não havendo modificações em relação às utilizadas no 
exercício anterior. A taxa anual praticada pela Sociedade é 2% ao ano. A Socie-
dade mantém contratos de aluguéis com partes relacionadas em montantes anu-
ais de aproximadamente R$240.000; substancialmente, esses contratos têm 
prazos de 5 anos. Nos próximos anos, esses contratos estabelecem aluguéis nos 
montantes de R$ 238.097 - 2023, R$ 231.030 - 2024, R$ 196.248 - 2025, 
R$ 149.833 - 2026, R$ 77.491 - 2027. 
10. Tributos e Contribuições a Recolher: 31/12/2022 31/12/2021
Imposto de renda a recolher 16.183 13.070
Contribuição social a recolher 4.487 4.368
Imposto de renda retido na fonte a recolher 13.350 8.552
PIS e COFINS a recolher 2.086 1.714
Outros 121 134
Total 36.227 27.838
11. Provisões para Riscos: A Sociedade é parte em processos administrativos 
de natureza tributária e cível. A Administração, com base na avaliação dos asses-
sores jurídicos, constituiu provisão para a causa cujo desfecho desfavorável é
considerado provável. A composição da provisão e a movimentação no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022 está apresentada a seguir:

31/12/2021
Constituição/ 

(Reversões) Pagamentos 31/12/2022
Tributário 12.000 2.000 – 14.000
Cível – 1.000 – 1.000
Total 12.000 3.000 – 15.000

31/12/2020
Constituição/ 

(Reversões) Pagamentos 31/12/2021
Tributário 12.000 – – 12.000
Cível – – – –
Total 12.000 – – 12.000
A provisão para riscos é constituída com base em pareceres jurídicos e avaliação 
da Administração sobre os processos conhecidos na data do balanço. Em 31 de 
dezembro de 2022 a Sociedade possuía causas tributárias possíveis no montan-
te de R$ 13.757 e causas cíveis possíveis no montante de R$ 930. Em 31 de 
dezembro de 2022, a Sociedade mantém depósitos judiciais no montante de 
R$ 12 (2021 - R$ 12) para determinadas causas judiciais; esses depósitos judi-
ciais estão sendo apresentados no ativo não circulante. 12. Patrimônio Líquido: 
a) Capital social: Em 28 de abril de 2021 foi aprovado em assembleia o aumen-
to de capital por bonificação de 1.980.000 ações, no valor de R$ 4.950 e por
subscrição de 18.020.000 ações, no valor de R$ 45.050. Em 31 de dezembro de 
2021, o capital subscrito e integralizado está composto por 340.000.000 de
ações, no valor nominal de R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos) cada uma, 
totalizando o valor de R$ 850.000. Em 28 de abril de 2022 foi aprovado em as-
sembleia o aumento de capital por bonificação de 5.020.000 ações, no valor de 
R$ 12.550 e aumento de capital por subscrição de 14.980.000 ações, no valor de 
R$ 37.450, totalizando R$ 900.000. Em 31 de dezembro de 2022, o capital social 
subscrito e integralizado está composto por 360.000.000 de ações, no valor no-
minal de R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos) cada uma. b) Distribuição de 
lucros: A distribuição de lucros pode ser deliberada a qualquer momento, por
decisão dos acionistas. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e de
2021, a Sociedade não realizou distribuição de lucros acumulados. c) Juros so-
bre o capital próprio: No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, foi levan-
tado R$ 75.650, líquido do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF no montan-
te de R$ 13.350, a serem liquidados em anos subsequentes. Em 2021, o crédito 
líquido de IRRF foi R$ 48.450, totalmente liquidado em 2022, sendo R$ 37.450 
através de aumento de capital e R$ 11.000 distribuídos aos acionistas. d) Reser-
va legal: A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e 
somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o capital. A 
sua constituição se dá em 5% sobre o lucro líquido do exercício. e) Reserva de 
lucros: Conforme o artigo 29, item c do estatuto social da Sociedade, o saldo
remanescente do lucro líquido após a constituição da reserva legal e possível
distribuição de dividendos obrigatórios e/ou JSCP ficará à disposição da assem-
bleia geral que decidirá sua destinação, podendo mantê-lo em contas de reservas.
13. Receita Líquida: 2022 2021
Receita de locação bruta 242.940 184.919
Tributos sobre faturamento (22.409) (15.623)
Total 220.531 169.296
14. Custos e Despesas por Natureza: 2022 2021
Custo operacional (15.559) (12.260)
Impostos e taxas (149) (91)
Provisão para riscos (3.000) –
Despesas administrativas (985) (1.147)
Total (19.693) (13.498)
15. Resultado Financeiro: 2022 2021
Receita de juros – 4
Receita de aplicação financeira 52.079 16.503
Outras receitas financeiras – 14
Total das receitas financeiras 52.079 16.521
Resultado financeiro 52.079 16.521

16. Imposto de Renda e Contribuição Social: a) Imposto de renda e contri-
buição social diferidos: A Sociedade não adotava a prática de registrar imposto 
de renda e contribuição social diferidos; em 2022, a Sociedade apurou as diferen-
ças temporárias acumuladas na data-base de 31 de dezembro de 2022 e regis-
trou o montante de R$ 5.100 no ativo não circulante contra o resultado do exercí-
cio de 2022. A composição do imposto de renda e contribuição social diferidos
está demonstrada a seguir:
Diferenças temporárias 31/12/2022 31/12/2021
Provisão para riscos 15.000 –
Alíquota de imposto de renda e contribuição social 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos 5.100 –
b) Conciliação entre o imposto de renda e a contribuição social efetiva e
nominal: A conciliação entre as despesas de imposto de renda e contribuição
social efetiva e nominal está apresentada a seguir:

2022 2021
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 252.917 172.319
Taxa de impostos combinada 34% 34%
Resultado da aplicação direta da alíquota combinada (85.991) (58.588)
Efeito tributário sobre as movimentações:
Juros sobre capital próprio 30.260 19.380
Reconhecimento inicial de imposto de renda 
 e contribuição social diferidos 5.100 –
Outras diferenças permanentes, líquidas (869) 112
Imposto de renda e contribuição social (51.500) (39.096)
Imposto de renda e contribuição social:
Corrente (56.600) (39.096)
Diferido 5.100 –

(51.500) (39.096)
17. Instrumentos Financeiros: As tabelas a seguir apresentam os valores
contábeis e os valores justos dos ativos e dos passivos financeiros, incluindo os 
seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo 
dos ativos e dos passivos financeiros não mensurados ao valor justo. O valor
contábil é uma aproximação razoável do valor justo.

31/12/2022 31/12/2021

Ativos Nota
Valor 

contábil
Valor  
justo

Valor 
contábil

Valor  
justo

Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 4 28 28 26 26
Aplicações financeiras 5 499.696 499.696 355.965 355.965
Pelo custo amortizado
Contas a receber de clientes
 (Partes Relacionadas) 6 21.414 21.414 18.501 18.501

521.138 521.138 374.492 374.492
31/12/2022 31/12/2021

Passivos Nota
Valor 

contábil
Valor  
justo

Valor  
contábil

Valor 
justo

Pelo custo amortizado
Fornecedores 494 494 380 380
Juros sobre capital próprio 12 75.650 75.650 48.450 48.450
Outras contas a pagar 7.229 7.229 5.402 5.402

83.373 83.373 54.232 54.232
Mensuração do Valor Justo: As tabelas abaixo apresentam as técnicas de valo-
rização utilizadas na mensuração dos valores justos de Nível 1, 2 e 3, assim como 
os inputs significativos não observáveis utilizados.
Hierarquia do valor justo

Nota Valor justo em 2022 Nível 1 Nível 2
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 4 28 28 –
Aplicações financeiras 5 499.696 – 499.696

499.724 28 499.696
Nota Valor justo em 2021 Nível 1 Nível 2

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 4 26 26 –
Aplicações financeiras 5 355.965 – 355.965

355.991 26 355.965
• Nível 1: são classificados nesse nível caixa e bancos, registrados pelo valor
depositado nas instituições financeiras. • Nível 2: são classificados nesse nível
aplicações financeiras em fundos de renda fixa, emitidos por instituições financei-
ras, sendo o valor justo representado pelos juros da operação, apropriado “pro
rata dia”. • Nível 3: não foi classificado nenhum instrumento financeiro nesse nível. 
18. Gestão de Risco: a) Gerenciamento de riscos: A Administração procede à 
avaliação tempestiva da posição da Sociedade, acompanhando os resultados fi-
nanceiros obtidos e avaliando as projeções futuras, como forma de garantir o 
cumprimento do plano de negócios definido e o monitoramento dos riscos aos 
quais está exposta. b) Risco de Crédito: É o risco de a Sociedade incorrer em 
perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento fi-
nanceiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações contratu-
ais. c) Risco de liquidez: Na gestão do risco de liquidez a Sociedade monitora e 
mantém um nível de caixa e equivalentes de caixa adequado para financiar as 
operações da Sociedade e mitigar os efeitos das flutuações nos fluxos de caixa. 
Em 31 de dezembro de 2022, a Sociedade mantinha capital circulante líquido 
com espaço frente às suas operações. d) Risco de taxa de juros: Decorre da 
possibilidade de a Sociedade estar sujeita a ganhos ou perdas em seus ativos ou 
seus passivos financeiros decorrentes de variações nas taxas de juros. Visando à 
mitigação deste tipo de risco, a Sociedade busca diversificar a captação de 
recursos em termos de pós-fixadas. Na data das demonstrações financeiras, o 
perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros pós-fixadas era:
Instrumentos de taxa variável Taxa Nota 2022 2021
Ativos financeiros
Aplicações financeiras CDI 5 499.696 355.965
Análise de sensibilidade para exposição a taxas de juros: Todas as aplicações fi-
nanceiras da Sociedade estão atreladas ao CDI. As tabelas a seguir demonstram 
a análise de sensibilidade preparada pela Administração da Sociedade e o efeito 
das operações em 31 de dezembro de 2022:
Apreciação das taxas: Cenário 1

Instrumentos
Exposição  

2022 Risco

Taxa de 
 juros  

efetiva a.a.

Elevação  
do índice  

em 25%

Elevação  
do índice  

em 50%
% Valor % Valor
25% 50%

Ativos financeiros
Aplicações 
 financeiras 499.696 CDI 13,40 16,75 16.740 20,10 33.480
Efeito no resultado e no patrimônio líquido 16.740 33.480
Depreciação das taxas: Cenário 2

Instrumentos
Exposição  

2022 Risco

Taxa de  
juros  

efetiva a.a.

Redução  
do índice  

em 25%

Redução  
do índice  

em 50%
% Valor % Valor
25% 50%

Ativos financeiros
Aplicações 
 financeiras (499.696) CDI 13,40 11,60 (8.995) 6,70 (33.480)
Efeito no resultado e no patrimônio líquido (8.995) (33.480)
e) Gestão de capital: Os objetivos da Sociedade ao administrar seu capital são 
os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Sociedade para oferecer
retorno aos acionistas e benefícios a outras partes interessadas. Em 31 de de-
zembro de 2022, a Sociedade não possui saldo significativo de empréstimos e
financiamentos, patrimônio líquido robusto e índice de alavancagem baixo para 
as suas operações. 19. Aprovação das Demonstrações Financeiras: As de-
monstrações financeiras foram aprovadas pela administração e acionistas da

 Sociedade e foram autorizadas para emissão em 4 de maio de 2023.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da CEM Administração e Participações S.A. 
- Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da CEM Administração e 
Participações S.A. (“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas,
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da CEM
Administração e Participações S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas
pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Ênfase: Saldos e transações com partes relacionadas: Chamamos a
atenção para a nota explicativas nº 8 às demonstrações financeiras, a qual
apresenta que a Sociedade mantém saldos e transações significativas com

partes relacionadas, as quais são efetuadas em condições negociadas entre as 
partes. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Outros 
assuntos: Demonstrações financeiras do exercício anterior examinadas por 
outro auditor independente: O exame das demonstrações financeiras, referentes 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, foi conduzido sob a 
responsabilidade de outro auditor independente, o qual emitiu relatório de 
auditoria sem ressalva, datado de 18 de março de 2022. Responsabilidades da 
Administração pelas demonstrações financeiras: A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Sociedade continuar operando e divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 

segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários, tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Sociedade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 

que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante,

 devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa

 opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão

 fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a não mais se 
manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a

 estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com a Administração e os responsáveis pela governança a

 respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e

 das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências

 significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 4 de maio de 2023

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Fabiano Ricardo Tessitore 
Contador - CRC nº 1 SP 216451/O-1 

Diretoria
 Giácomo Dalla Vecchia Natale Dalla Vecchia Cícero Dalla Vecchia Roberto Benito

Contadora 
Ana Cristina da Costa Gimenes Orlandini - TC CRC: 1SP292562/O-1

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0DB0-7964-94A4-DA7B.
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AUGUSTUS HOLDING S.A.
CNPJ nº 09.334.007/0001-14

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício  
encerrado em 31 de dezembro de 2022, ficando outrossim, esta Diretoria à inteira disposição dos Senhores Acionistas para prestar quaisquer esclarecimentos que se tornarem necessários.

São Paulo, 28 de Abril de 2023 A Diretoria

Notas explicativas às demonstrações financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021  
(Valores expressos em milhares reais)

1. Contexto Operacional: A Companhia foi constituída em 12 de
dezembro de 2007 com denominação social de Pallas SP Participa-
ções S.A., tendo como objetivo social a participação em sociedades 
autorizadas a funcionar pela Superintendência de Seguros Priva-
dos. Na Assembleia Geral Extraordinária de 11 de agosto de 2008 a 
denominação social foi alterada para Augustus Holding S.A.. 
2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo apli-
cadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados,
salvo disposição em contrário. Base de Preparação: Essas de-
monstrações financeiras foram elaboradas de acordo com os Pro-
nunciamentos de Contabilidade (coletivamente “CPCs”) emitidos
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) conforme adota-
dos no Brasil pela aprovação do Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC) e da Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 3. Aplicações 
Financeiras: As aplicações financeiras de R$ 201 em 31 de dezem-
bro de 2022 (R$ 364 em 31 de dezembro de 2021), foram efetuadas 
integralmente em CDB’s, cuja remuneração é atrelada à variação 
do CDI, realizadas em Instituições Financeiras consideradas de 
primeira linha.
4. Investimentos 31.12.2022 31.12.2021
Mongeral Aegon Seguros e Previdência S.A. 334.564 281.186

334.564 281.186
O saldo em 31 de dezembro de 2022 relativo aos investimentos está 
integralmente composto pela participação na Mongeral Aegon Se-
guros e Previdência S.A., cuja equivalência patrimonial está de-
monstrada no quadro abaixo:

Mongeral Aegon Seguros 
e Previdência S.A.

Patrimônio líquido 741.859
• Capital social subscrito 444.332
• Reserva de capital 35.815
• Reserva de reavaliação 1.227
• Reservas de lucros 232.382
• Ajuste de títulos e valores mobiliários 28.103
Participação 45,098%
Capital investido 334.564
5. Patrimônio Líquido: a. Capital Social: O capital social subscrito 
em 31 de dezembro de 2022, no montante de R$ 125.000 (idem em 
31 de dezembro de 2021), totalmente integralizado, é composto por 
117.745.515 (cento e dezessete milhões e setecentos e quarenta e 
cinco mil e quinhentos e quinze) ações ordinárias, sem valor nomi-
nal, assim distribuídas entre os acionistas:

Acionista

Capital 
Subscrito - 

ações

Partici- 
pação 

- %

Capital 
Subscrito 

- R$
Augustus Participações S.A. 94.196.412 80,00% 100.000.000
F. Mota Participações S.A. 23.549.103 20,00% 25.000.000
Total 117.745.515 100% 125.000.000
Em 2022 mantém saldo AFAC, para aumento de capital em  
exercícios futuros, no valor de R$ 525.000 (quinhentos e vinte e 
cinco mil reais), mantidos os percentuais da participação acionária. 
b. Dividendos: Aos acionistas é assegurado, anualmente, a distri-
buição de dividendos mínimos obrigatórios, à razão de 25% do lucro 
líquido ajustado por aumentos ou reduções de reservas conforme

Balanços patrimoniais - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em milhares de reais)
Ativo Nota 31.12.2022 31.12.2021
Circulante
 Caixa e equivalentes 3 201 364
 Impostos a recuperar 4 2
Total do ativo circulante 205 366
Não circulante
 Investimentos 4 334.564 281.186
 Imobilizado 65 82
Total do ativo não circulante 334.629 281.268

Total do ativo 334.834 281.634

Passivo Nota 31.12.2022 31.12.2021
Circulante
 Fornecedores 4 19
 Obrigação fiscais 2
 Dividendos a pagar 5b 11.599 19.806
Total do ativo circulante 11.605 19.825
Não circulante
 Partes relacionadas 47 47
 Adiantamento para futuro aumento de capital 525 525
Total do passivo não circulante 572 572
Patrimônio líquido
 Capital social 5a 125.000 125.000
 Reserva legal 5c 15.838 13.396
 Ajustes de avaliação patrimonial 169.145 124.043
 Reserva de retenção de lucro 5c 12.674 (1.202)
Total do patrimônio líquido 322.657 261.237
Total do passivo 334.834 281.634

Demonstrações de resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021

(Valores expressos em milhares de reais)
31.12.2022 31.12.2021

Receitas (despesas) operacionais
 Resultado da equivalência patrimonial 49.502 84.156
 Outras Receitas não Operacionais –
 Despesas administrativas e gerais (670) (764)
Lucro antes dos resultados financeiros 48.832 83.392
 Receitas financeiras 6 4
 Despesas financeiras (1) (3)
Lucro antes do imposto de renda

 e da contribuição social 48.837 83.393
Imposto de renda e contribuição social
 sobre o lucro – –
Lucro líquido do exercício 48.837 83.393
Quantidade de ações no final do exercício 117.745 117.745
Lucro por ação no final do exercício 0,415 0,708

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 
(Valores expressos em milhares de reais)

Reservas de lucros
Reserva de Ajustes de Lucros

Capital Reserva retenção avaliação (prejuízos)
subscrito legal de lucros patrimonial acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 125.000 9.226 74.439 (829) – 207.836
Variação na carteira de ações – – – (373) – (373)
Reversão dividendos distribuídos em 2020,
 conforme AGO de 26.07.21 – – 4.087 – – 4.087
Lucros distribuídos, conforme AGO/E
 05.02.21 e 05.04.2021 – – (13.900) – – (13.900)
Lucro do exercício – – – – 83.393 83.393
Destinação do resultado:
• Constituição da reserva legal – 4.170 – – (4.170) –
• Dividendos distribuídos – – – – (19.806) (19.806)
• Constituição da reserva de retenção de lucros – – 59.417 – (59.417) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 125.000 13.396 124.043 (1.202) – 261.237

– – – 13.876 – 13.876
Variação na carteira de ações
Reversão dividendos distribuídos em 2021,
 conforme AGO de 05.05.22 – – 19.806 – – 19.806
Lucros Distribuídos, conforme AGO/E – – (9.500) (9.500)
Lucro do exercício – – – – 48.837 48.837
Destinação do resultado:
• Constituição da reserva legal – 2.442 – – (2.442) –
• Dividendos distribuídos – – – – (11.599) (11.599)
• Constituição da reserva de retenção de lucros – – 34.796 – (34.796) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 125.000 15.838 169.145 12.674 – 322.657

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 

(Valores expressos em milhares de reais)
31.12.2022 31.12.2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 48.837 83.393
 Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com  
  recursos provenientes de atividades operacionais:
 Resultado da equivalência patrimonial (49.502) (84.156)
Redução (aumento) dos ativos operacionais
 Impostos a recuperar (1) (1)
Aumento (redução) dos passivos operacionais
 Fornecedores (15) 6
 Obrigações tributárias 1 1
Recursos líquidos provenientes (aplicados)
 das atividades operacionais (680) (757)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Investimentos (13.876) 504
 Imobilizado 17 7
 Dividendos recebidos 10.000 14.700
 Dividendos pagos (9.500) (13.900)
 Variação na carteira de ações 13.876 (504)
Recursos líquidos aplicados nas
 atividades de investimentos 517 807
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Adiantamento para futuro aumento de capital – –
Recursos líquidos aplicados (absorvidas)
 nas atividades de financiamentos – –
Redução/Aumento do caixa e
 equivalentes de caixa (163) 50
Caixas e equivalentes de caixa
 no início do exercício 364 314
Caixas e equivalentes de caixa
 no final do exercício 201 364

Diretoria
Nilton Molina - Diretor Presidente - CPF 007.182.388-34 Milton Fernando Ruiz Nogueira - Contador - CRC 1SP105860/O-1

estabelecido no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. Em 05 
de maio de 2022, em Assembleia Geral Ordinária a Companhia 
aprovou a reversão parcial dos dividendos distribuídos em 2021 
para reserva de retenção de lucros, com finalidade de aumento de 
capital social. Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia provisio-
nou para pagamentos no exercício de 2023 o montante de  
R$ 11.599. c. Reservas de lucros: Estão compostas integralmente 
pela reserva legal no montante de R$ 15.838 e pela reserva de re-
tenção de lucros no montante de R$ 169.145, a qual foi constituída 
nos termos dos artigos 197 e 202 da Lei nº 10.303/01. Em 31 de 
dezembro de 2022 a administração da Companhia propôs a desti-
nação do saldo remanescente de lucros acumulados ao comple-
mento de retenção de lucros, arguido nos seus orçamentos de capi-
tal. Entretanto, a aprovação de tal proposição e consequente 
destinação de lucros remanescentes será deliberada na próxima 
Assembleia Geral Ordinária. 6. Instrumentos Financeiros: Os va-
lores de mercado estimados de ativos e passivos financeiros da 
Companhia foram determinados por meio de informações disponí-
veis no mercado e metodologias apropriadas de avaliações. Entre-
tanto, considerável julgamento foi requerido na interpretação dos 
dados de mercado para produzir a estimativa do valor de mercado 
mais adequada.

As Demonstrações Financeiras completas encontram-se à disposição na sede da Companhia 

AUGUSTUS PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 51.548.691/0001-01

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício  
encerrado em 31 de dezembro de 2022, ficando outrossim, esta Diretoria à inteira disposição dos Senhores Acionistas para prestar quaisquer esclarecimentos que se tornarem necessários.

     São Paulo, 28 de Abril de 2023  A Diretoria

Notas explicativas às demonstrações financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021  
(Valores expressos em milhares de reais)

1. Contexto Operacional: A Augustus Participações S.A., é uma
sociedade anônima de capital fechado, constituída em 31 de maio
de 1979, originalmente sob a razão social de Augustus Administra-
ção e Participações S.A. cujo objeto social é a participação em ou-
tras sociedades civis ou comerciais, como sócia, acionistas ou quo-
tista. 2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: As 
principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas de-
monstrações financeiras consolidadas estão definidas abaixo. Es-
sas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os 
exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. Base de
Preparação: Essas demonstrações financeiras foram elaboradas
de acordo com os Pronunciamentos de Contabilidade (coletivamen-
te “CPCs”) emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC) conforme adotados no Brasil pela aprovação do Conselho
Federal de Contabilidade (CFC) e da Comissão de Valores Mobiliá-
rios (CVM). 3. Aplicações Financeiras: As aplicações financeiras, 
no montante de R$ 51 (R$ 13 em 2021), foram efetuadas integral-
mente em CDB’s, cuja remuneração é atrelada à variação do CDI,
realizadas em Instituições Financeiras consideradas de primeira li-
nha. 4. Partes Relacionadas:

31.12.2022 31.12.2021
Passivo
 Augustus Administração S.A. 418 418

418 418
As operações referem-se a aportes de capital de giro para manuten-
ção das atividades normais da referida Companhia e estão suporta-
das por contratos de mútuo, firmados por tempo indeterminado, fi-
cando pré-estabelecido que as devoluções dos recursos 
transferidos, a título de mútuo, deverão ocorrer quando se fizer ne-
cessário ou conveniente, levando em consideração a situação finan-
ceira e a necessidade de cada Companhia. 

5. Investimentos:
31.12.2022 31.12.2021

AH2 Holding Ltda. 5.650 4.823
Augustus Holding S.A. 258.125 208.990
(–) Ágio incorporação JC Partic. e 
 Empreendim. Ltda. (4.200) (4.200)

259.575 209.613
A movimentação dos investimentos nas controladas está demons-
trada no quadro abaixo:

Augustus  
Holding S.A.

AH2  
Holding Ltda.

Patrimônio Liquido 322.656 7.062
 Capital social subscrito 125.000 4.203
 Reservas legais 15.838
 Reservas de lucros 169.144 2.859
 Ajuste de títulos e valores mobiliários 12.674
Participação 80,00% 80,00%
Capital investido 258.125 5.650
6. Patrimônio Líquido: a. Capital Social: O capital social subscrito 
em 31 de dezembro de 2022, no montante de R$ 100.000 (R$
100.000 em 2021), totalmente integralizado, é composto por
100.000.000 (cem milhões) de ações ordinárias, sem valor nominal, 
assim distribuídas entre os acionistas:

Acionista
Capital  

subscrito - R$ Ações
Participação  

(%)
Nilton Molina 98.772.621 98.772.621 98,77%
Sara Molina 1.142.206 1.142.206 1,14%
Helder Molina 45.862 45.862 0,05%
Mônica Molina 39.311 39.311 0,04%
Total 100.000.000 100.000.000 100,00%

Em 2022 foi realizado um AFAC, para aumento de capital em 
exercícios futuros, no valor de R$ 40.000 (quarenta mil reais). b. Di-
videndos: Aos acionistas é assegurado, anualmente, a distribuição 
de dividendos mínimos obrigatórios, à razão de 25% do lucro líquido 
ajustado por aumentos ou reduções de reservas conforme estabe-
lecido no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. Em 31 de 
dezembro de 2022 a Companhia provisionou para pagamentos no 
exercício de 2023 o montante de R$ 11.026. c. Reservas de lucros: 
Estão compostas integralmente pela reserva legal no montante de 
R$ 12.467 (R$ 10.146 em 2021) e pela reserva de retenção de lu-
cros no montante de R$ 119.212 (R$ 80.890 em 2021), a qual foi 
constituída nos termos dos artigos 197 e 202 da Lei nº 10.303/01. 
A administração da Companhia propõe a destinação do saldo rema-
nescente de lucros acumulados, ao complemento de retenção de 
lucros, arguido nos seus orçamentos de capital. Entretanto, a apro-
vação de tal proposição e consequente destinação de lucros rema-
nescentes será deliberada na próxima Assembleia Geral Ordinária. 
d. Reservas de reavaliação: A reserva de reavaliação no montante
de R$ 6.308 (idem em 2021), deste valor, R$ 5.568 refere-se à rea-
valiação reflexa e a Administração da Companhia optou pela manu-
tenção dos registros relativos à reavaliação dos bens constantes do 
ativo imobilizado, e estima que tais saldos serão mantidos até a sua 
realização integral. 7. Cobertura de Seguros: A Companhia man-
tém apólices de seguro contratadas junto às seguradoras que foram 
definidas por orientação de especialistas e levam em consideração 
a natureza e o grau de risco envolvido. 8. Instrumentos Financei-
ros: Os valores de mercado estimados de ativos e passivos finan-
ceiros da Companhia foram determinados por meio de informações 
disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de avaliações. 
Entretanto, considerável julgamento foi requerido na interpretação
dos dados de mercado para produzir a estimativa do valor de mer-
cado mais adequada.

Balanços patrimoniais - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em milhares de reais)
Ativo Nota 31.12.2022 31.12.2021
Circulante
Aplicações financeiras 3 51 13
Total do ativo circulante 51 13
Partes relacionadas 544 528
Investimentos 5 259.575 209.613
Total do ativo não circulante 260.119 210.141

Total do Ativo 260.170 210.154

Passivo Nota 31.12.2022 31.12.2021
Circulante
Fornecedores 2 2
Dividendos a pagar 6b 11.026 12.794
Total do passivo circulante 11.028 12.796
Não circulante
Adiantamento para futuro aumento 
 de capital 6a 597 557
Partes relacionadas 4 418 418
Total do passivo não circulante 1.015 975
Patrimônio líquido
Capital social 6a 100.000 100.000
Reserva legal 6c 12.467 10.146
Reservas de lucros 6c 119.212 80.890
Reserva de reavaliação 6d 6.308 6.308
Ajustes de avaliação patrimonial 10.140 (961)
Total do patrimônio líquido 248.127 196.383
Total do passivo 260.170 210.154

Demonstrações de resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021

(Valores expressos em milhares de reais)
31.12.2022 31.12.2021

Receitas (despesas) operacionais
Resultado da equivalência patrimonial 46.462 53.915
Receitas operacionais
Despesas administrativas e gerais (36) (42)
Lucro antes das despesas (receitas) 
 financeiras 46.426 53.873
Despesas financeiras (1) (2)
Lucro antes do imposto de renda e 
 da contribuição social 46.425 53.871
Imposto de renda e contribuição social 
 sobre o lucro
Lucro líquido do exercício 46.425 53.871
Quantidade de ações no final do 
 exercício 100.000 100.000
Lucro por ação de capital no final 
 do exercício 0,464 0,539Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021

(Valores expressos em milhares de reais)
Reservas de lucros Ajustes de

Capital
social

Reserva de
reavaliação

Reservas de 
retenção de lucros

Reserva 
legal

avaliação 
patrimonial

Lucros (prejuízos) 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 100.000 6.308 47.050 7.452 (663) 160.147
Reversão dividendos distribuídos em
  2020, conforme AGO em 26.07.21 4.767 4.767
Distribuição de Lucros, conforme AGE
 em 12.04.21 (9.310) (9.310)
Variação na carteira de ações (298) (298)
Lucro do exercício 53.871 53.871
Destinação do resultado:
 Constituição da reserva legal 2.694 (2.694)
 Dividendos mínimos obrigatórios (12.794) (12.794)
 Constituição da reserva de retenção 
  de lucros 38.383 (38.383)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 100.000 6.308 80.890 10.146 (961) 196.383
Reversão dividendos distribuídos em
 2020, conforme AGO em 05.05.2022 12.794 12.794
Distribuição de Lucros, conforme AGE
 em 22.08.2022 (7.550) (7.550)
Variação na carteira de ações 11.101 11.101
Lucro do exercício 46.425 46.425
Destinação do resultado:
 Constituição da reserva legal 2.321 (2.321)
 Dividendos mínimos obrigatórios (11.026) (11.026)
 Constituição da reserva de retenção 
  de lucros 33.078 (33.078)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 100.000 6.308 119.212 12.467 10.140 248.127

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021

(Valores expressos em milhares de reais)
31.12.2022 31.12.2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 46.425 53.871
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com
 recursos provenientes de atividades operacionais:
Resultado da equivalência patrimonial (46.462) (53.915)

(37) (44)
Aumento (redução) dos passivos operacionais
 Outras Obrigações 1
Recursos líquidos provenientes (aplicados)
 das atividades operacionais (36) (44)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Investimentos (11.117) (1.373)
Variação na carteira de ações 11.101 (403)
Dividendos recebidos 7.600 11.120
Dividendos pagos (7.550) (9.310)
Recursos líquidos aplicados nas 
 atividades de investimentos 34 34
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Adiantamento para futuro aumento de capital 40 12
Recursos líquidos aplicados (absorvidas) 
 nas atividades de financiamentos 40 12
Redução/Aumento do caixa e 
 equivalentes de caixa 38 2
Caixas e equivalentes de caixa no 
 início do exercício 13 11
Caixas e equivalentes de caixa no 
 final do exercício 51 13

Diretoria
Nilton Molina - Diretor Presidente - CPF 007.182.388-34 Milton Fernando Ruiz Nogueira - Contador - CRC 1SP105860/O-1

As Demonstrações Financeiras completas encontram-se à disposição na sede da Companhia 

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 79ª (Septuagésima Nona) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 79ª (Septuagésima Nona)
Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente),
nos termos da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 79ª Série da 1ª (Primeira)
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 5 de maio de
2020 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade com
sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, inscrita no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade
de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos
Titulares de CRI, em segunda convocação, a ser realizada no dia 26 de maio de 2023, às 15:00 horas
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”,
administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado,
pela Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a
Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação ou não das demonstrações
financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício social findo em dezembro de 2022, acompanhada
do relatório dos auditores independentes, sem opinião modificada, cujo inteiro teor está disponibilizado no
website da Emissora (acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”,
“Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”); (ii) A alteração da cláusula 12.3 do
Termo de Securitização para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na
página que contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora, e; (iii) Autorização
à Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, para realizar todos os atos e celebrar todos e
quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia,
incluindo, mas não se limitando, à celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme
previsto no Termo de Securitização. Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia
deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia,
os documentos de representação (contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de
identificação RG e CPF dos signatários) para o seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.
com.br com cópia para pos-emissao@barisec.com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será
disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em
participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas de antecedência acima informados. 

São Paulo, 09 de maio de 2023
Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 82ª (Octogésima Segunda) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 82ª (Octogésima Segunda)
Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente),
nos termos da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 82ª Série da 1ª (Primeira)
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 19 de junho
de 2020 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade
com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, inscrita no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade
de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos
Titulares de CRI, em segunda convocação, a ser realizada no dia 25 de maio de 2023, às 15:00 horas
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”,
administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado,
pela Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a
Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação ou não das demonstrações
financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício social findo em dezembro de 2022, acompanhada
do relatório dos auditores independentes, sem opinião modificativa, cujo inteiro teor está disponibilizado no
website da Emissora, (acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”,
“Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”); (ii) A alteração da cláusula de 12.3 e do
Termo de Securitização para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página
que contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora, e; (iii) Autorização à Emissora,
em conjunto com o Agente Fiduciário, para realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos
necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à
celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de Securitização.
Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e
oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/
estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários) para o
seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br com cópia para pos-emissao@barisec.
com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares
dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos
e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados. 

São Paulo, 09 de maio de 2023
Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 83ª (Octogésima Terceira) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 83ª (Octogésima Terceira)
Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente),
nos termos da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 83ª Série da 1ª (Primeira)
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 14 de julho de
2020 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade com
sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, inscrita no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade
de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos
Titulares de CRI, em segunda convocação, a ser realizada no dia 25 de maio de 2023, às 17:00 horas
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”,
administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado,
pela Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a
Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação ou não das demonstrações
financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício social findo em dezembro de 2022, acompanhada
do relatório dos auditores independentes, sem opinião modificada, cujo inteiro teor está disponibilizado no
website da Emissora, (acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”,
“Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”); (ii) A alteração da cláusula 12.3 do
Termo de Securitização para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página
que contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora, e; (iii) Autorizar a Emissora,
em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos
necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à
celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de Securitização.
Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e
oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/
estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários) para o
seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br com cópia para pos-emissao@barisec.
com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares
dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos
e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 09 de maio de 2023
Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 84ª (Octogésima Quarta) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 84ª (Octogésima Quarta)
Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente),
nos termos da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 84ª Série da 1ª (Primeira)
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 14 de julho de
2020 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade com
sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, inscrita no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade
de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos
Titulares de CRI, em segunda convocação, a ser realizada no dia 25 de maio de 2023, às 10:00 horas
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”,
administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado,
pela Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a
Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação ou não das demonstrações
financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício social findo em dezembro de 2022, acompanhada
do relatório dos auditores independentes, sem opinião modificada, cujo inteiro teor está disponibilizado no
website da Emissora, (acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”,
“Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”); (ii) A alteração da cláusula 12.3 do
Termo de Securitização para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página
que contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora, e; (iii) Autorização à Emissora,
em conjunto com o Agente Fiduciário, para realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos
necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à
celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de Securitização.
Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e
oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/
estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários) para o
seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br com cópia para pos-emissao@barisec.
com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares
dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos
e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 09 de maio de 2023
Bari Securitizadora S.A.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5505-3FD7-42A3-419F.
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AUGUSTUS ADMINISTRAÇÃO S.A.
CNPJ nº 09.334.091/0001-76

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício  
encerrado em 31 de dezembro de 2022, ficando outrossim, esta Diretoria à inteira disposição dos Senhores Acionistas para prestar quaisquer esclarecimentos que se tornarem necessários.

São Paulo, 28 de Abril de 2023 A Diretoria

Diretoria

Nilton Molina - Diretor Presidente - CPF 007.182.388-34 Milton Fernando Ruiz Nogueira - Contador - CRC 1SP105860/O-1

Balanços patrimoniais - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em milhares de reais)
Ativo Nota 31.12.2022 31.12.2021
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 3 36 499
 Impostos a recuperar 4 14 12
 Adiantamentos concedidos 5 423 386
 Outros Créditos a Receber – 90
Total do ativo circulante 473 987
Não circulante
 Partes relacionadas 6 494 594
 Adiantamentos para futuro

 aumento de capital – 2.061
 Outras contas a receber 1.918 118
 Ativo biológico 3.421 3.421
 Investimentos 7 13.876 17.625
 Imobilizado 8 7.867 8.655
 Intangível 635 634
Total do ativo não circulante 28.211 33.108
Total do Ativo 28.684 34.095

Passivo Nota 31.12.2022 31.12.2021
Circulante
 Fornecedores 15 16
 Obrigações trabalhistas e sociais 13 27
 Outras contas – 90
Total do passivo circulante 28 133
Não circulante
 Partes relacionadas 6 45 144
 Adiantamentos para futuro 
  aumento de capital 9 14.582 13.107
Total do passivo não circulante 14.627 13.251
Patrimônio líquido
 Capital social 10a 43.800 43.800
 Reserva Reavaliação 10b 4.004 4.004
 Reservas de Lucros 10d 1.383 1.383
 Prejuízos acumulados (35.158) (28.476)
Total do patrimônio líquido 14.029 20.711
Total do Passivo 28.684 34.095

Demonstrações de resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021

(Valores expressos em milhares de reais)
31.12.2022 31.12.2021

Receitas (despesas) operacionais
Resultado da equivalência patrimonial (4.941) 1.189
Despesas administrativas e gerais (1.138) (1.265)
Outras receitas ou despesas operacionais (600) (115)
Resultado antes das receitas 
 (despesas) financeiras (6.679) (191)
Receitas (despesas) financeiras (3) (1)
Lucro antes do Imposto de renda e
  Contribuição social (6.682) (192)
Imposto de renda pessoa jurídica – –
Contribuição social sobre lucro – –
Lucro/Prejuízo do exercício (6.682) (192)
Quantidade de ações no final do exercício 43.800 43.800
Lucro/Prejuízo por ação no final do 
 exercício (lote de mil ações) (0,1526) (0,0044)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 
(Valores expressos em milhares de reais)

Reservas de lucros
Capital 
 social

Reserva de 
 reavaliação

Reservas de 
 retenção de lucros

Reserva 
 legal

Prejuízos 
 acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 43.800 4.004 1.313 70 (28.284) 20.903
Prejuízo do exercício 2021 – – – – (192) (192)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 43.800 4.004 1.313 70 (28.476) 20.711
Prejuízo do exercício 2022 – – – – (6.682) (6.682)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 43.800 4.004 1.313 70 (35.158) 14.029

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 

(Valores expressos em milhares de reais)
31.12.2022 31.12.2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro/Prejuízo do exercício (6.682) (192)
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com
 recursos provenientes de atividades operacionais:
 • Resultado da equivalência patrimonial 5.276 1.023

• Custos das baixas do ativo permanente (260) –
• Depreciações e amortizações 26 98

Redução (aumento) dos ativos operacionais
Adiantamentos concedidos (37) (8)
Impostos a recuperar (2) (1)
Outras contas a receber – 1

Aumento (redução) dos passivos operacionais
Fornecedores (1) 3
Obrigações trabalhistas e sociais (11) 6
Obrigações tributárias (3) –

Recursos líquidos provenientes 
(aplicados) das atividades operacionais (1.694) 930

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Adições/Reduções ao investimento (407) (4.002)
Adições ao ativo biológico, imobilizado e intangível 461 (316)
Recursos líquidos aplicados nas

atividades de investimentos 54 (4.318)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Partes relacionadas 2 1.559
Adiantamentos para futuro aumento de capital 1.175 2.271
Recursos líquidos aplicados (absorvidas)
 nas atividades de financiamentos 1.177 3.830
Aumento/Redução do caixa e 
 equivalentes de caixa (463) 442
Caixas e equivalentes de caixa no início
 do exercício 499 57
Caixas e equivalentes de caixa no final
 do exercício 36 499

Notas explicativas às demonstrações financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021  
(Valores expressos em milhares reais)

1. Contexto Operacional: A Companhia foi constituída em 12 de de-
zembro de 2007, sob a denominação de Juglans SP Participações S.A. 
cujo objeto social é a exploração e aproveitamento de jazidas minerais 
em todo território nacional, atividades agrícola e pecuária, refloresta-
mento, industrialização de produtos agrícolas, exportação, importação, 
planejamento arrendamento operacional e participações em outras
empresas, entre outros. Em 1º de dezembro de 2008, através da As-
sembleia Geral Extraordinária, a Companhia passou a denominar-se
Augustus Administração S.A.. 2. Apresentação das Demonstrações 
Financeiras: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação 
destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políti-
cas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios 
apresentados, salvo disposição em contrário. Base de Preparação:
Essas Demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com os 
Pronunciamentos de Contabilidade (coletivamente “CPCs”) emitidos
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) conforme adotados 
no Brasil pela aprovação do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) 
e da Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Investimentos: Os in-
vestimentos estão registrados ao custo de aquisição, avaliados de
acordo com o método de equivalência patrimonial ou método de custo, 
representado por diversos investimentos. Ativo Biológico: O ativo bio-
lógico, ainda em fase de implantação de plantio de palmito, está de-
monstrado ao valor de custo. A administração da Companhia está em 
processo de implementação dos registros contábeis, consubstancia-
dos no CPC - 28 Ativo Biológico. O ativo biológico não supera seu pro-
vável valor de recuperação e é submetido ao impairment test anual-
mente. Intangível: Softwares: As licenças de software adquiridas são 
capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwa-
res e fazer com que eles estejam prontos para ser utilizados. Esses
custos são amortizados durante sua vida útil estimável de três a cinco 
anos. Os custos associados à manutenção de softwares são reconhe-
cidos como despesa, conforme incorridos. Imobilizado: Imobilizado 
está demonstrado ao custo histórico de aquisição e é depreciado com 
base no método linear sobre o custo de aquisição ou construção, com 
base em taxas determinadas em função do prazo de vida útil dos bens. 
O imobilizado não supera seu provável valor de recuperação e é sub-
metido ao impairment test, ao menos anualmente. Contas a Pagar aos 
Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a 
pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no 
curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circu-
lantes se o pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo 
operacional normal dos negócios, ainda que mais longo). Caso contrá-
rio, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 
Capital Social: As ações ordinárias e as preferenciais são classifica-
das no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuí-
veis à emissão de novas ações ou opções são demonstrados no patri-
mônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de 
impostos.
3. Caixa e Equivalentes de Caixas: 31.12.2022 31.12.2021
Caixa e bancos – –
Aplicações financeiras 36 499

36 499
4. Impostos a Recuperar: 31.12.2022 31.12.2021
IRRF a recuperar 14 12

14 12
5. Adiantamentos Concedidos: 31.12.2022 31.12.2021
Adiantamentos diversos 423 386

423 386
6. Partes Relacionadas: 31.12.2022 31.12.2021
Ativo
Helmo Agropecuária e Urbanização Ltda. – –
Augustus Participações S.A. 418 418
Augustus Holding S.A. 47 47
F.Mota Administração Ltda. – 129
QB 3 Administração e Participações Ltda. 29 –

494 594

Passivo 31.12.2022 31.12.2021
Nilton Molina 14.582 13.107
F. Mota Administração e 

Empreendimentos Ltda. 45 144
14.627 13.251

Referem-se aos aportes de capital de giro para manutenção das
atividades normais das referidas Companhias e estão suportadas
por contratos de mútuo, firmados por tempo indeterminado.
7. Investimentos: Avaliação 31.12.2022 31.12.2021
Valle Blanche (b) Equivalência 1.372 1.581
Vespers Participações Ltda.(b) Equivalência 1.451 1.449
QB3 Administração e 
 Participações Ltda.(b) Equivalência 796 800
DTCom Direct to 
 Company S.A.(a) Mercado 10.257 13.795

13.876 17.625
(a) Valorização ao mercado é composto pelo investimento em
1.931.845 ações ordinárias nominativas e 119.518 ações preferen-
ciais nominativas, com valor nominal da última negociação em 31 de 
dezembro de 2022, no montante unitário de R$ 5,00; (b) Demonstra-
mos abaixo o saldo em 31 de dezembro de 2022, avaliados pela
equivalência patrimonial: Dados das investidas:

QB3 Adminis- 
tração e Partici- 

pações Ltda.
Valle  

Blanche

Vespers Par- 
ticipações  

Ltda.
Patrimônio líquido 2.984 1.372 9.483
• Capital social subscrito 3.000 5.605 8.917
• Adiantamento futuro

aumento de capital – – 2.317
• Reserva de capital – – –
• Prejuízos acumulados (16) (4.233) (1.751)
Participação 26,67% 100,00% 15,30%
Capital investido 796 1.372 1.451
Os demais investimentos avaliados pelo custo ou pelo valor de 
mercado estão atualizados até 31 de dezembro de 2022 e foram 
submetidos ao impairment test.
8. Imobilizado: Total líquido

Taxa  
anual de  
depreci- 
ação (%)

Custo  
corri- 
gido

Depre- 
ciação 

 acumu- 
lada

Custo  
residual 

 31.12. 
2022

Custo 
 residual 

 31.12. 
2021

Terrenos 4.359 – 4.359 4.359
Construções e
 edificações 10% 4.128 (933) 3.195 3.195
Estradas 10% 681 (381) 300 300
Veículos 20% 194 (194) – –
Culturas – – – 328
Máquinas e 
 equipamentos 10% 45 (32) 13 473
Total imobilizado
 em uso 9.407 (1.540) 7.867 8.655
9. Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital: Os adianta-
mentos realizados no intuito de futuros aumentos de capital, no
montante de R$ 14.582 (R$ 13.107 em 2021), estão suportados por 
Instrumentos Particulares de Compromissos de Aumentos de Capi-
tal e serão utilizados para futuro aumento de capital. 10. Patrimônio 
Líquido: a. Capital Social: O capital social subscrito em 31 de de-
zembro de 2022, no montante de R$ 43.800 (R$ 43.800 em 2021), 
totalmente integralizado, é composto por 43.800.000 (quarenta e
três milhões e oitocentos mil) de ações ordinárias, sem valor
nominal, assim distribuídas entre os acionistas:

31.12.2022

Capital subscrito - R$ Ações
Participação 

%Acionista
Nilton Molina 43.454 43.454 99,21%
Sara Molina 319 319 0,73%
Helder Molina 14 14 0,03%
Mônica Molina 12 12 0,03%
Total 43.800 43.800 100,00%
b. Reserva de reavaliação:  reserva de reavaliação no montante de 
R$ 4.004 (idem em 2021) está composta integralmente pelos saldos 
de reavaliação em ativos próprios (terrenos e fazendas) e a Admi-
nistração da Companhia optou pela manutenção dos registros rela-
tivos à reavaliação dos bens constantes do ativo imobilizado, e esti-
ma que tais saldos serão mantidos até a sua realização integral. c. 
Dividendos: Aos acionistas é assegurado, anualmente, a distribui-
ção de dividendos mínimos obrigatórios, à razão de 25% do lucro
líquido ajustado por aumentos ou reduções de reservas conforme
estabelecido no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. d. Re-
servas de Lucros: Estão compostas integralmente pela reserva legal 
no montante de R$ 70 (idem em 2021) e pela reserva de retenção 
de lucros no montante de R$ 1.313 (idem em 2021), a qual foi cons-
tituída nos termos dos artigos 197 e 202 da Lei nº 10.303/01. A ad-
ministração da Companhia propõe a destinação do saldo remanes-
cente de lucros acumulados, ao complemento de retenção de
lucros, arguido nos seus orçamentos de capital. Entretanto a apro-
vação de tal proposição e consequente destinação de lucros rema-
nescentes será deliberada na próxima Assembleia Geral Ordinária. 
11. Cobertura de Seguros: A Companhia mantém apólices de se-
guro contratadas junto às seguradoras que foram definidas por 
orientação de especialistas e levam em consideração a natureza e 
o grau de risco envolvido. 12. Instrumentos financeiros: Os valo-
res de mercado estimados de ativos e passivos financeiros da Com-
panhia foram determinados por meio de informações disponíveis no 
mercado e metodologias apropriadas de avaliações. Entretanto, 
considerável julgamento foi requerido na interpretação dos dados 
de mercado para produzir a estimativa do valor de mercado mais 
adequada.

As Demonstrações Financeiras completas encontram-se à disposição na sede da Companhia 

F. MOTA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 55.663.710/0001-93

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício encerrado em  
31 de dezembro de 2022, ficando outrossim, esta Diretoria à inteira disposição dos Senhores Acionistas para prestar quaisquer esclarecimentos que se tornarem necessários.

São Paulo, 28 de Abril de 2023 A Diretoria
Balanços patrimoniais - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em milhares de reais)

Ativo Nota 31.12.2022 31.12.2021
Circulante
 Aplicações financeiras 3 293 13
 Impostos a recuperar 1 1
Total do ativo circulante 294 14
Não circulante
 Partes relacionadas 5 136 132
 Investimentos 4 64.893 52.403
Total do ativo não circulante 65.029 52.535

Total do Ativo 65.323 52.549

Passivo Nota 31.12.2022 31.12.2021
Circulante
 Fornecedores 1 2
 Dividendos a pagar 7b 2.750 3.191
 Total do passivo circulante 2.751 3.193
Não circulante
 Partes relacionadas 5 73 73
 Adiantamento para

 futuro aumento de capital 6 520 200
 Total do passivo não circulante 593 273
Patrimônio líquido
 Capital social 7a 26.000 26.000
 Reservas de lucros 7c 30.206 20.665
 Reservas legal 7c 3.053 2.474
 Reservas de reavaliação 7d 185 185
 Ajustes de avaliação patrimonial 7e 2.535 (241)
 Total do patrimônio líquido 61.979 49.083
Total do Passivo 65.323 52.549

Demonstrações de resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021

(Valores expressos em milhares de reais)
31.12.2022 31.12.2021

Receitas (despesas) operacionais
 Resultado da equivalência patrimonial 11.615 13.479
 Despesas administrativas (36) (42)
Lucro antes das despesas
 (receitas) financeiras 11.579 13.437
 Receitas e despesas financeiras – (2)
Lucro antes do Imposto de Renda e
 da Contribuição Social 11.579 13.435
 Imposto de renda e contribuição
  social sobre o lucro – –
Lucro líquido do exercício 11.579 13.435
Quantidade de ações no final do exercício 26.000 26.000
Lucro por ação no final do exercício 0,445 0,517

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021
(Valores expressos em milhares de reais)

Reservas 
de rea- 

valiação

Reservas de lucros
Ajustes de 
Avaliação 

Patrimonial

Lucros 
(prejuízos) 

acumulados
Capital 
social

Reservas de 
retenção 
de lucros

Reserva 
legal Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 26.000 185 12.209 1.802 (166) – 40.030
Reversão dividendos distribuidos em 2020,
 conforme AGO de 26.07.21 1.184 1.184
Variação carteira de ações (75) (75)
Distribuição de Dividendos, conforme AGE de 12.04.21 (2.300) (2.300)
Lucros do exercício 13.435 13.435
Destinação do resultado:
• Constituição da reserva legal 672 (672) –
• Distribuição de dividendos (3.191) (3.191)
• Constituição de reserva de retenção de lucros 9.572 (9.572) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 26.000 185 20.665 2.474 (241) – 49.083
Reversão dividendos distribuidos em 2021,

conforme AGO de 05.05.22 3.191 3.191
Variação carteira de ações 2.776 2.776
Distribuição de Dividendos, conforme AGE de 22.08.22 (1.900) (1.900)
Lucros do exercício 11.579 11.579
Destinação do resultado:
• Constituição da reserva legal 579 (579) –
• Distribuição de dividendos (2.750) (2.750)
• Constituição de reserva de retenção de lucros 8.250 (8.250) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 26.000 185 30.206 3.053 2.535 – 61.979

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021

(Valores expressos em milhares de reais)
31.12.2022 31.12.2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais
 Lucro líquido do exercício 11.579 13.435
 Ajustes para reconciliar o resultado do

 exercício com recursos provenientes
   de atividades operacionais:
• Resultado da equivalência patrimonial (11.615) (13.479)
Redução (aumento) dos ativos operacionais
 Impostos a recuperar – –
Aumento (redução) dos passivos operacionais
 Fornecedores – –
Recursos líquidos provenientes
 (aplicados) das atividades operacionais (36) (44)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Investimentos (2.779) (343)
Recebimento de Dividendos 1.900 2.780
Pagamento de Dividendos (1.900) (2.300)
Variação na carteira de ações 2.775 (101)
Recursos líquidos aplicados nas
 atividades de investimentos (4) 36
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Adiantamento para futuro aumento de capital 320 10
Recursos líquidos aplicados (absorvidos)
 nas atividades de financiamentos 320 10
Aumento/Redução do caixa e
 equivalentes de caixa 280 2
Caixas e equivalentes de
 caixa no início do exercício 13 11
Caixas e equivalentes de
 caixa no final do exercício 293 13

Demonstrações Financeiras Referentes aos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021
(Valores expressos em milhares de reais)

1. Contexto Operacional: A F. Mota Participações S.A., é uma socie-
dade por ações de capital fechado, constituída em 21 de abril de 1986 
sob a forma de uma sociedade por quotas de responsabilidade limita-
da até 8 de setembro de 2008 data da transformação societária, origi-
nalmente sob a razão social de F. Mota Administração e Empreendi-
mentos S.A., e tem por objeto social a participação em outras
sociedades, civis ou comerciais, como sócia, acionista ou quotista,
podendo representar sociedades nacionais ou estrangeiras. 2. Apre-
sentação das Demonstrações Financeiras: As principais políticas
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras 
estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo 
consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição
em contrário. Base de Preparação: Essas demonstrações financeiras
foram elaboradas de acordo com os Pronunciamentos de Contabilida-
de (coletivamente “CPCs”) emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) conforme adotados no Brasil pela aprovação do
Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM). 3. Aplicações Financeiras: As aplicações finan-
ceiras no montante de R$ 293 (R$ 13 em 2021), foram efetuadas inte-
gralmente em CDB’s, cuja remuneração é atrelada à variação do CDI, 
realizadas em Instituições Financeiras consideradas de primeira linha. 
4. Investimentos:

31.12.2022 31.12.2021
Augustus Holding S.A. 64.531 52.247
AH2 Holding Ltda. 1.412 1.206
(–) Deságio Augustus Holding S.A. (1.050) (1.050)

64.893 52.403
O saldo em 31 de dezembro de 2022 relativo aos investimentos está 
integralmente composto pela participação na Augustus Holding S.A. e 
AH2 Holding cujas equivalências patrimoniais estão demonstradas no 
quadro abaixo:

Augustus 
Holding S.A.

AH2 Holding 
Ltda

Patrimônio Liquido 322.657 7.062
• Capital social subscrito 125.000 4.203
• Reservas legais 15.838 –
• Reservas de lucros 169.145 2.859
• Ajuste de títulos e valores mobiliários 12.674 –
Participação 20,00% 20,00%
Capital investido 64.531 1.412

5. Partes Relacionadas:
31.12.2022 31.12.2021

Ativo
 Augustus Holding S.A. 105 105
 AH2 Holding Ltda. 31 27

136 132
Passivo

F. Mota Administração e
Empreemdimentos Ltda. 73 73

73 73
O montante ativo de R$ 136 (R$ 132 em 2021) refere-se a adianta-
mento para investimento futuro, através de aumento de Capital na 
Augustus Holding e AH2 Holding. O montante passivo de R$ 73 (R$ 73 
em 2021) refere-se aos aportes de capital de giro realizados pela par-
te relacionada F. Mota Administração e Empreendimentos Ltda., ne-
cessários à manutenção das atividades normais da referida Compa-
nhia e estão suportadas por contratos de mútuo, firmados por tempo 
indeterminado, ficando pré-estabelecido que as devoluções dos recur-
sos transferidos, a título de mútuo, deverão ocorrer quando se fizer 
necessário ou conveniente, levando em consideração a situação fi-
nanceira e a necessidade de cada Companhia. 6. Adiantamento para 
Futuro Aumento de Capital: Os adiantamentos de futuros aumentos 
de capital no montante de R$ 520 (R$ 200 em 2021) efetuados até 31 
de dezembro de 2022, não foram realizados pela Companhia até a 
data das demonstrações financeiras, provável realização em exercí-
cios futuros, a serem definidos pela Assembleia Geral Ordinária. 7. Pa-
trimônio Líquido: a. Capital social: O capital social subscrito em 31 
de dezembro de 2022, no montante de R$ 26.000 (idem em 2021), 
totalmente integralizado, é composto por 26.000.000 (vinte e seis mi-
lhões) de ações ordinárias, sem valor nominal, assim distribuída entre 
os acionistas:

Acionista

Capital 
Subscrito - 

ações

Capital 
Subscrito - 

R$

Partici- 
pação - 

%
Fernando Rodrigues Mota 23.920.000 23.920.000 92,00%
Maria de Lourdes Gomes Mota 1.300.000 1.300.000 5,00%
José Carlos Gomes Mota 260.000 260.000 1,00%
Márcia G. Mota Lagrotta 260.000 260.000 1,00%
Claúdia Mota Muszkat 260.000 260.000 1,00%
Total 26.000.000 26.000.000 100%

Diretoria
Fernando Rodrigues Mota

Diretor-Presidente
CPF 008.150.207-91

Milton Fernando Ruiz Nogueira
Contador

CRC 1SP105860/O-1As Demonstrações Financeiras completas encontram-se à disposição na sede da Companhia 

Em 2022 foi realizado um AFAC, para aumento de capital em exercí-
cios futuros, no valor de R$ 320.000 (trezentos e vinte mil reais), man-
tidos os percentuais da participação acionária. b. Dividendos: Aos 
acionistas é assegurado anualmente, a distribuição de dividendos mí-
nimos obrigatórios, à razão de 25% do lucro líquido ajustado por au-
mentos ou reduções de reservas conforme estabelecido no artigo 202 
da Lei das Sociedades por Ações. Em 31 de dezembro de 2022 a 
Companhia provisionou para pagamentos no exercício de 2023 o 
montante de R$ 2.750 (R$ 3.191 em 2021). c. Reservas de lucros: 
Estão compostas integralmente pela reserva legal no montante de R$ 
3.053 (R$ 2.474 em 2021) e pela reserva de retenção de lucros no 
montante de R$ 30.206 (R$ 20.665 em 2021), a qual foi constituída 
nos termos dos artigos 197 e 202 da Lei nº 10.303/01. A administração 
da Companhia propôs a destinação do saldo remanescente de lucros 
acumulados ao complemento de retenção de lucros, arguido nos seus 
orçamentos de capital. Entretanto, a aprovação de tal proposição e 
consequente destinação de lucros remanescentes serão deliberadas 
na próxima Assembleia Geral Ordinária. d. Reserva de reavaliação: A 
reserva de reavaliação no montante de R$ 185 (idem em 2021) está 
composta integralmente pelos saldos de reavaliação reflexa e a Admi-
nistração da Companhia optou pela manutenção dos registros relati-
vos à reavaliação dos bens constantes do ativo imobilizado, e estima 
que tais saldos sejam mantidos até a sua realização integral. e. Ajus-
tes de avaliação patrimonial: Os ajustes de avaliação patrimonial 
estão compostos pelas variações de carteira de ações ocorridas na 
investida Augustus Holding S.A., consequentemente refletida na Com-
panhia. 8. Cobertura de Seguros: A Companhia mantém apólices de 
seguro contratadas junto às seguradoras que foram definidas por 
orientação de especialistas e levam em consideração a natureza e o 
grau de risco envolvido. As premissas de risco adotadas para a contra-
tação dos seguros, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo 
de uma auditoria de demonstrações financeiras, consequentemente 
não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. 9. Ins-
trumentos Financeiros: Os valores de mercado estimados de ativos 
e passivos financeiros da Companhia foram determinados por meio de 
informações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de 
avaliações. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na inter-
pretação dos dados de mercado para produzir a estimativa do valor de 
mercado mais adequada.

PERKONS S/A
CNPJ nº 82.646.332/0001-02  -  NIRE nº 41300020728

ATA DA 61ª ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
1. Data, Hora e Local: Realizada às 14:00 horas do dia 03 de maio de 2023, na sede social da Companhia,

localizada na Rua Inajá, nº 366, Centro, em Pinhais, Estado do Paraná. 2. Convocação: Cartas-convites

aos acionistas, expedidas com a antecedência legal 3. Presenças: Acionistas representando a totalidade

(100%) do capital social, conforme registrado no livro de Presença de Acionistas.  4. Publicações:
Dispensadas as publicações diante do comparecimento de 100% (cem por cento) dos acionistas, na

forma do § 4º do art. 124 da Lei nº 6.404/76. 3. Composição da Mesa: Assumiu a presidência dos

trabalhos o Sr. Luiz Gustavo Cunha de Oliveira Campos, que convidou o Sr. Regis Eidi Nishimoto para

secretariá-lo.5. Ordem do Dia: Aumento de Capital Social da Sucursal da Empresa na República do
Peru. 6. Deliberações: a) No dia do estabelecimento da filial da empresa na República do Peru, foi

acordado alocar a quantia de S/4.908,00 (quatro mil novecentos e oito com 00/100 Soles) como capital

social, conforme consta na ata da 32ª Assembleia Geral Extraordinária, datada de 22 de novembro de
2016. Consciente dos esforços que a Sucursal vem realizando perante o Ministério de Transportes e

Comunicações do Peru, a fim de obter o Licenciamento Postal, necessário para prestar o serviço postal

como parte do atividades da empresa, é requisito essencial, entre outros, que o capital social seja superior

a 2 UIT, ou seja, pelo menos S/ 9.900,00, considerando que o valor do UIT para o ano de 2023 é S/4.950,00;
Nesse sentido, os acionistas presentes aprovaram, por unanimidade, o aumento do capital social da Sucursal

da empresa constituída na República do Peru denominada Perkons S.A. - Peru, até o valor de S/10.000,00

(Dez Mil e 00/100 Soles). b) Autorizar o representante legal da Sucursal da empresa no Peru chamada
Perkons S.A. - Peru, Sr. José Rene Cuervo Aragón, identificado com Carteira de Imigração 00770950, para

assinar os documentos necessários que formalizem a aceitação da doação dos bens mencionados no item

anterior, até seu respectivo registro nos Registros Públicos de Lima. 7. Encerramento: Nada mais havendo

a tratar e encerradas as matérias constantes da ordem do dia, o Sr. Presidente declarou suspensos os
trabalhos da Assembleia pelo tempo necessário à lavratura da presente Ata que, lida em alta voz e achada

exata e conforme, depois de reaberta a sessão, foi aprovada e assinada por mim, Regis Eidi Nishimoto,

Secretário da Assembleia, pelo Sr. Presidente e pelos acionistas presentes. [Certifico que a presente é
cópia fiel da ata lançada no Livro de Atas da Companhia].

  Pinhais, 03 de maio de 2023.

  LUIZ GUSTAVO CUNHA DE OLIVEIRA CAMPOS
    Presidente da Assembleia

     REGIS EIDI NISHIMOTO EDUARDO AUGUSTO PURIN SCHAUSE
  Secretário da Assembleia    Acionista

Registrado na JUCEPAR sob nr 20233066756 em 09/05/2023 - Leandro Marcos Raysel Biscaia  -

Secretario Geral.

GREENYELLOW PERFORMANCE ENERGÉTICA S.A.
CNPJ/MF n.º 41.813.235/0001-80 - NIRE 3530056780-3
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM 31 DE MARÇO DE 2023
Data, Hora e Local: 31/03/2023, às 10h00, na sede social no Município de São Paulo/SP. Presença: Acionista representando a 
totalidade do capital social da Companhia. Convocação e Publicações: Dispensadas tendo em vista a presença da totalidade do 
capital social. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Benjamin André Pascal Jean-Pierre que convidou a mim, Marlon 
Fabiano Rosa da Cruz para secretariá-lo. Deliberações: A Acionista aprovou sem ressalvas ou restrições: (a) a redução do capital 
social da Companhia, que já se encontra totalmente subscrito e integralizado, de R$ 5.833.341,00 para R$ 5.499.999,00, de acordo 
com o artigo 173 da Lei das Sociedades por Ações, considerando que o capital atual está excessivo para a consecução dos objetivos 
da empresa. Ressalta-se que a redução no montante de R$ 333.342,00 será realizada sem alterar o número de ações emitidas pela 
Companhia, que permanecerá em 97.080.636 ações. (b) A Companhia restituirá integralmente à Acionista única Greenyellow do 
Brasil Energia e Serviços Ltda. o montante correspondente a redução de capital, no valor de R$ 333.342,00 (trezentos e trinta e 
três mil e trezentos e quarenta e dois reais), mediante entrega em moeda corrente nacional. (c) Registra-se que, em razão da 
redução de capital prevista no item (a) acima, e de acordo com o artigo 174 da Lei das Sociedades por Ações, a redução de capital 
só será efetivada após a publicação exigida por lei e decorrido o prazo legal de 60 dias para manifestação dos credores, sem 
impugnação. (d) A redução da reserva legal da Companhia de R$ 1.157.000,00 para R$ 1.100.000,00, representando uma 
diminuição de R$ 57.000,00, em conformidade com o limite de 20% do capital social, conforme estabelecido no artigo 193 da Lei das 
Sociedades por Ações. (e) Após a redução de capital da Companhia mencionada no item (a) acima, e decorrido o prazo mencionado 
no item (c) acima, o Artigo 5 do Estatuto Social será alterado para a seguinte nova redação: “Capítulo 2. Capital Social: Artigo 5. 
O capital social da Companhia é de R$ 5.499.999,00, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, bens e 
créditos. O capital social é representado por 97.080.636 ações nominativas, todas ordinárias e sem valor nominal.” (f) Os Diretores 
da Companhia estão autorizados a tomar todas as medidas necessárias para efetivar a redução de capital e restituição à acionista, 
incluindo a publicação desta ata para os fins do artigo 174 da Lei das Sociedades por Ações. Após o prazo legal para contestação 
de terceiros, a presente ata será registrada na Junta Comercial competente, e os Diretores poderão assinar todos os documentos 
necessários para cumprir essas finalidades. (g) Aprovar, em virtude das deliberações acima, a consolidação do Estatuto Social, o 
qual passará a vigorar nos termos do Anexo I. Encerramento, Lavratura e Aprovação da Ata. Não havendo mais assuntos a serem 
tratados, foi concedida a palavra à acionista e, na ausência de manifestações, a sessão foi suspensa pelo tempo necessário para a 
lavratura desta ata. Após a leitura e aprovação pelos presentes, a ata foi assinada por todos. São Paulo (SP), 31/03/2023. Mesa: 
Benjamin André Pascal Jean-Pierre Mariton Presidente; Marlon Fabiano Rosa da Cruz - Secretário. Acionista: Greenyellow do 
Brasil Energia e Serviços Ltda. Por: Benjamin André Pascal Jean-Pierre Mariton - Diretor Financeiro.

R&N ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/A
NIRE Nº 35.300.581.563 - CNPJ/MF nº 04.465.269/0001-02
Ata de Assembleia Geral Extraordinária

Data: 26/04/2023. Local: Avenida Evaristo Delfino Pinto, nº 500, Centro, São Lourenço da Serra/SP, CEP 06890-000. Presença: A 
totalidade do capital subscrito, dispensa a publicação dos Editais de Convocação conforme dispõe o art. 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404, 
de 15/12/1976. Mesa Diretora: MARGARETE MENDONÇA RODRIGUES, atuando neste ato como Presidente; e ALESSANDRO ROCCHI, 
atuando neste ato como Secretário. Ordem do dia: I) Renúncia dos membros da diretoria; II) Eleição do membro da diretoria; III) Posse do 
membro da administração; e IV) Reforma do Estatuto Social. Iniciados os trabalhos passou-se as deliberações da ordem do dia. 
Deliberações: Item “I” da ordem do dia: Os diretores que ocupam o cargo de Presidente a Sra. MARGARETE MENDONÇA 
RODRIGUES, já qualificada anteriormente, e Vice-Presidente o Sr. ALESSANDRO ROCCHI, já qualificado anteriormente, renunciam 
aos respectivos cargos de Diretor Presidente e Diretor Vice Presidente, colocando-os à disposição em 26/04/2023. Item “II” da 
ordem do dia: Foi aprovada por unanimidade e “sem reservas” pelos acionistas, a indicação da nova composição da 
administração, sendo: Diretor Presidente: GUIDO ROCCHI, RG nº 25.472.165-5 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob o nº 274.314.968-
00, residente e domiciliado na cidade de São Paulo. O mandato do membro da Diretoria ora eleita se encerrará em 29/02/2024. Item “III” 
da ordem do dia: A totalidade dos acionistas reunidos nesta Assembleia, deram posse nesta data ao membro eleito da 
administração, que assina esta Ata, que substituirá o Termo de Posse, confirmando o compromisso assumido, não estando 
impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a 
economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos. Item “IV” da ordem do dia: Aprovar a reforma do Estatuto Social da Companhia, que já considerando as alterações 
acima, passa a vigorar, devidamente consolidado, com redação constante no Anexo I. Esgotada então a ordem do dia, o Presidente 
franqueou a palavra a quem dela quisesse fazer uso. Como nenhum acionista manifestou-se e nada mais havendo a tratar, a cessão foi 
suspensa para lavratura dessa Ata. Reabertos os trabalhos, esta Ata foi lida, conferida e aprovada, tendo sido consignado que todas as 
deliberações da Assembleia foram tomadas por unanimidade de votos, sem ressalvas ou reservas de qualquer natureza. Esta Ata contém 
04 (quatro) páginas e confere com a original lavrada no Livro de Atas de Assembleia Geral dessa Sociedade. São Lourenço da Serra, 
26/04/2023. Margarete Mendonça Rodrigues - Diretora Presidente - renunciante Presidente da mesa, Alessandro Rocchi - Diretor 
Vice-Presidente - renunciante -Secretário da mesa. Guido Rocchi - Diretor Presidente Eleito. Dr. Flavio Rocchi Junior - OAB/SP nº 
249.767. Advogado. JUCESP nº 170.452/23-2 em 03/05/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.  ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL: 
I - Denominação, Sede, Foro, Objeto Social e Duração: Art. 1º - R&N ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/A, sendo uma sociedade 
anônima, que se regerá pelo presente Estatuto, pela Lei 6.404 de 15/12/1976 e pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis. 
Parágrafo Único - A Sociedade poderá utilizar o nome fantasia “WARRANTY”. Art. 2º - A sociedade tem sede, foro e administração no 
município de São Lourenço da Serra, no Estado de São Paulo, na Avenida Evaristo Delfino Pinto, nº 500, Centro, CEP 06890-000, podendo 
abrir e fechar filiais ou escritórios em todos os pontos do território nacional, ou no exterior, a critério da Diretoria com anuência expressa da 
Assembleia Geral. Art. 3º - A sociedade tem por objeto social as seguintes atividades: I - Administração de bens móveis e imóveis próprios 
e de terceiros; II - Intermediação e gestão de negócios empresariais; e III - Participação no quadro societário como quotista ou acionista de 
outras pessoas jurídicas. Art. 4º - A sociedade tem prazo de duração indeterminado. II - Capital Social: Art. 5º - O capital social fechado, 
subscrito em moeda corrente nacional é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), representado por 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, 
no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. Art. 6º - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. 
III - Administração: Art. 7º - A administração da Sociedade será exercida pela Diretoria, na forma da lei e do presente Estatuto Social. Art. 
8º - A sociedade será administrada por uma Diretoria que será composta por um, ou mais membros eleitos e destituíveis a qualquer tempo; 
pelo conselho de administração e conselho fiscal, acaso sejam instalados/eleitos pela assembleia geral de acionistas; e pela assembleia 
geral conforme disposto no Art. 143 da Lei 6.404 de 15/12/1976. § 1º. A diretoria poderá ser composta por no mínimo 1 (um) membro, o 
qual o cargo será de Diretor (a) Presidente. § 2º. Deverá ser composta por no máximo 2 (dois) membros, o qual poderá ou não ser eleito, 
sendo o segundo membro o Diretor (a) Vice - Presidente. § 3º. O prazo do mandato, não será superior a 03 (três) anos, permitida a 
reeleição. § 4º. Os (As) Diretores (as) permanecerão nos respectivos cargos e no pleno exercício de suas funções, até que seus sucessores 
sejam empossados, exceto em casos de renúncia ou destituição. Art. 9º - Nas hipóteses de ausência ou impedimento, temporário ou 
definitivo de qualquer Diretor (a), ou mesmo ocorrendo renúncia de tal cargo, será eleito (a) novo (a) Diretor (a) por Assembleia Geral, 
dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a contar do evento que originou a sua ausência ou impedimento, cuja gestão terminará no prazo de 
gestão do anterior substituído. § 1º. Na hipótese, do segundo diretor ser instituído, nos casos de ausência ou impedimentos temporários, 
o (a) (os/as) Diretor (a) (es/as), substituir-se-ão mutuamente. § 2º. O (Os) (A / As) Diretores (as) permanecerão nos respectivos cargos e 
no pleno exercício de suas funções, até que seus sucessores sejam empossados, exceto em casos de renúncia ou destituição. Art. 10º - Os 
(As) Diretores (as) serão investidos(as) nos seus cargos mediante o termo lavrado e assinado no Livro de Atas de Assembleia Geral, 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados de sua eleição. Art. 11 - Compete ao (a) Diretor (a) Presidente, isoladamente, administrar 
todos os negócios sociais, representando a sociedade ativa e passivamente, com os mais amplos, gerais e ilimitados poderes, em juízo ou 
fora dele, inclusive perante as repartições públicas federais, estaduais e municipais e outras entidades de direito público, praticar, enfim, 
todos e quaisquer atos que julgar necessário para o bom andamento dos negócios sociais, inclusive a compra de bens móveis ou imóveis, 
ficando, porém, impedido (a) de vender ou alienar quaisquer bens que estejam incluídos na inteligência dos parágrafos seguintes, ou outro 
comando expresso no presente Estatuto Social. § 1º. Fica determinado por este instrumento social, que deverá haver a aprovação de no 
mínimo 80% (oitenta por cento) dos (as) acionistas com direito a voto, em Assembleia Geral designada para esse ato específico, para que 
ocorra a venda ou alienação de quaisquer bens do ativo imobilizado desta sociedade, bem como de quaisquer bem imóvel pertencente a 
essa Companhia, sendo considerado absolutamente nulo e ineficaz o ato da venda sem a prévia autorização formal da Assembleia Geral 
Extraordinária realizada para esse ato de venda específico. § 2º. Fica vedado ao (a) Diretor (a) Presidente, ou a qualquer Diretor (a) que o 
(a) represente em sua ausência, autorizar a alienação de bens do ativo não circulante, a constituição de ônus reais e a prestação de 
garantias a obrigações de terceiros, sem a prévia autorização formal da Assembleia Geral. Art. 12 - Na hipótese, do segundo diretor ser 
instituído, compete ao (a) Diretor (a) Vice-Presidente, substituir o (a) Diretor (a) Presidente e vice-versa nas suas ausências e 
impedimentos, que deverão ser registradas no Livro de Atas das Reuniões da Diretoria. É vedado ao (a) Vice-Presidente, quando do 
exercício da Presidência, onerar a sociedade, vender, hipotecar, ou dar bens móveis ou imóveis em garantia sem a prévia aprovação da 
Assembleia Geral. Art. 13 - As procurações deverão ser assinadas pelo (a) Diretor (a) Presidente, especificando-se claramente os poderes 
e deverão estabelecer os prazos conferidos aos mandatários, exceto as procurações especificas para o foro em geral relacionadas a 
questões judiciais (ad judicia) que não necessitarão de prazo de validade. Art. 14 - A remuneração do (dos) membro (os) da Diretoria será 
fixada pela Assembleia Geral. IV - Conselho de Administração: Art. 15 - O Conselho de Administração poderá ou não ser eleito, conforme 
decisão da Assembleia Geral, que poderá ter a característica de funcionamento não permanente, permitida a reeleição. § 1º. Os membros 
do Conselho de Administração serão empossados pela assembleia geral que os eleger mediante termo lavrado e assinado no “Livro de Atas 
do Conselho de Administração”. § 2º. O Conselho de Administração terá a remuneração que for estabelecida pela Assembleia Geral que o 
constituir e eleger. Art. 16 - A administração da Sociedade será exercida pelo Conselho de Administração e, ou, pela Diretoria, na forma da 
lei e do presente Estatuto Social. Art. 17 - O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 03 (três) e, no máximo, 05 (cinco), 
acionistas ou não da Sociedade. § 1º. O (A) Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração, serão eleitos (as) pela maioria 
absoluta de votos em sessão com a presença de todos os membros do Conselho de Administração. § 2º. Em caso de ausência justificada 
ou impedimento temporário de um dos membros do Conselho de Administração, este poderá delegar os seus poderes a um (a) procurador 
(a) que deverá ser, necessariamente, membro do Conselho de Administração. § 3º Os membros do Conselho de Administração poderão 
ser destituídos e substituídos a qualquer tempo por decisão da Assembleia Geral. O (A) vice-presidente assumirá a Presidência do 
Conselho de Administração em caso de vacância deste. Na hipótese de vacância de ambos os cargos (presidente e vice-presidente), o 
Conselho de Administração promoverá nova eleição para preenchimento dos mesmos, nos termos do caput. § 4º. Compete ao Conselho 
de Administração: I - Fixar a orientação geral dos negócios da Sociedade; II- Eleger e destituir os (as) diretores (a) da Sociedade e fixar-lhes 
as atribuições, observado o que a respeito dispuser este Estatuto; III - Fiscalizar a gestão dos (as) diretores (as), examinar, a qualquer 
tempo, a estrutura de controles internos e as medidas adotadas pela diretoria para mitigar riscos; os livros e papéis da Sociedade; solicitar 
informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos; VI - Convocar a Assembleia Geral nos casos 
previstos em lei ou quando julgar conveniente; V - Manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; VI - Deliberar 
sobre os investimentos em projetos de expansão e melhorias, em um valor global superior àquele fixado periodicamente pelo próprio 
Conselho de Administração; VII - Escolher e destituir os (as) auditores (as) independentes, se houver; VIII - Deliberar sobre a criação de 
comitês da Sociedade, suas regras de funcionamento e atribuições. V - Conselho Fiscal: Art. 18 - O Conselho Fiscal poderá ou não ser 
eleito, conforme decisão da Assembleia Geral e será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, e suplentes em 
igual número, acionistas ou não. Art. 19 - O Conselho Fiscal, será eleito e instalado pela Assembleia Geral em que for solicitado o seu 
funcionamento, poderá ter a característica de funcionamento não permanente, sendo permitida a reeleição de seus membros. § 1º. 
Quando o funcionamento não for permanente, será instalado pela assembleia-geral a pedido dos (as) acionistas e cada período de seu 
funcionamento terminará na primeira assembleia-geral ordinária após a sua instalação. § 2º. O Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da 
lei, sempre que necessário e analisará as demonstrações financeiras ao menos trimestralmente. § 3º. Independentemente de quaisquer 
formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. § 4º. 
O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de votos, presente a maioria dos seus membros. § 5º. Todas as deliberações do 
Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos (as) Conselheiros 
(as) presentes. Art. 20 - Compete ao Conselho Fiscal, dentre outras atribuições e poderes que lhe são conferidos por lei: § 1º. Fiscalizar os 
atos dos (as) administradores (as) e verificar o cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; § 2º. Opinar sobre o relatório anual 
da administração, fazendo constar do seu parecer as informações complementares que julgarem necessárias ou úteis à deliberação da 
assembleia geral; § 3º. Opinar sobre as propostas dos órgãos da administração, a serem submetidas à assembleia geral, relativas à 
modificação do capital social, emissão de debêntures ou bônus de subscrição, planos de investimento ou orçamentos de capital, 
distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão; § 4º. Denunciar aos órgãos de administração e, se estes não 
tomarem as providências necessárias para a proteção dos interesses da companhia, à assembleia geral, os erros, fraudes ou crimes que 
descobrirem, e sugerir providências úteis à companhia; § 5º. Convocar a assembleia geral ordinária, se os órgãos de administração 
retardarem por mais de 1 (um) mês essa convocação, e a extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes, incluindo na 
agenda das assembleias, as matérias que considerarem necessárias; § 6º. Analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais 
demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela companhia; § 7º. Examinar as demonstrações financeiras de exercício social 
e sobre elas opinar; § 8º. Exercer essas atribuições, durante a liquidação. Art. 21 - A remuneração dos membros do conselho fiscal, além 
do reembolso, obrigatório, das despesas de locomoção e estada necessárias ao desempenho da função, será fixada pela Assembleia Geral 
que os eleger, e não poderá ser inferior, para cada membro em exercício, a dez por cento da que, em média, for atribuída a cada diretor (a), 
não computados benefícios, verbas de representação e participação nos lucros. VI - Elegibilidade dos Membros do Conselho de 
Administração, Diretoria e Conselho Fiscal: Art. 22 - Compete à assembleia geral de acionistas, quando a lei estabelecer certos 
requisitos para a investidura do cargo, exigir a exibição dos comprovantes respectivos, dos quais se arquivará cópia autêntica na sede da 
companhia, bem como os comprovantes das demais condições de elegibilidade (inexistência de impedimentos). VII - Assembleia Geral: 
Art. 23 - A Assembleia Geral, convocada e instalada de acordo com a lei e o Estatuto Social, possui poderes para deliberar sobre todos os 
negócios relativos ao objeto social, bem como para tomar as resoluções que julgar convenientes à defesa e ao desenvolvimento da 
Companhia. Art. 24 - A Assembleia Geral será presidida pelo (a) diretor (a) presidente da Companhia, ou pelo (a) substituto (a) que este 
(a) vier a designar, ou, por um (uma) acionista escolhido (a) pelos (as) presentes. § 1º. O (A) Presidente da Assembleia Geral escolherá, 
dentre os (as) presentes, o (a) Secretário (a) da mesa. § 2º. A Assembleia Geral será realizada na sede social da Companhia, podendo ser 
realizada fora da sede social por motivo de força maior ou por outro motivo previsto em lei. § 3º. Além da forma presencial a Companhia 
poderá realizar Assembleia Geral, de modo digital utilizando-se de plataformas (sistemas) seguras, que colaborem com a confidencialidade 
das informações geradas na referida Assembleia. Art. 25 - A Assembleia Geral dos (as) acionistas reunir-se-á ordinariamente nos 04 
(quatro) primeiros meses, após o término do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em lei. Art. 26 - A Assembleia 
Geral reunir-se-á, extraordinariamente, sempre que os interesses societários, este Estatuto Social ou a legislação aplicável exigirem 
decisões dos (as) acionistas. Art. 27 - Somente poderão comparecer às Assembleias Gerais os (as) proprietários (as) de ações cujos 
nomes estejam inscritos no Livro de Registro de Ações Nominativas até 48 (quarenta e oito) horas antes da data designada, para a 
realização da correspondente Assembleia. Parágrafo Único - O (A) acionista pode ser representado (a) em Assembleia Geral por 
procurador (a) constituído (a), que seja acionista, administrador (a) da Sociedade ou advogado (a), desde que a procuração seja 
específica, bem como esteja vigente. Art. 28 - A assembleia geral extraordinária, que tiver por objeto a reforma do estatuto somente se 
instalará, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do total de votos 
conferidos pelas ações com direito a voto, mas poderá instalar-se, em segunda convocação, com qualquer número. Art. 29 - Havendo a 
presença da totalidade do capital subscrito na Assembleia Geral será dispensada a exigência da publicação dos Editais de Convocação, 
conforme dispõe o art. 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976. VIII - Exercício Social: Art. 30 - O exercício social coincidirá com 
o ano civil, devendo ser levantado o balanço geral e demais demonstrações financeiras em 31 de março de cada ano. Parágrafo Único. O 
(A) Diretor (a) poderá determinar o levantamento de demonstrações financeiras intermediárias sempre que julgar conveniente. Os 
resultados apurados nesses balanços poderão ser destinados para distribuições ou antecipações de dividendos intermediários ou para 
outras aplicações a critério da Assembleia Geral. Art. 31 - Do lucro líquido apurado em cada balanço serão destinados: a) 5% (cinco por 
cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição de reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do 
capital social. b) 25% (vinte e cinco por cento) depois de deduzida a reserva legal, será destinada para uma reserva estatutária em nível 
de reserva para expansão ou contingências. c) O saldo, se houver, terá a destinação que a Assembleia estabelecer. IX - Liquidação: Art. 
32. - A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, observadas as normas legais pertinentes, cabendo a Assembleia Geral 
estabelecer o modo de sua liquidação. X - Disposições Gerais: Art. 33. - Os casos omissos no presente Estatuto serão regidos pela 
legislação em vigor pertinente a matéria específica. São Lourenço da Serra, 26 de abril de 2023. CPF/MF nº. 274.314.988-00 - Diretor 
Presidente. Dr. Flavio Rocchi Junior - OAB/SP nº 249.767. Advogado
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CNPJ 21.262.638/0001-70

Passivo
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6 1 537 Fornecedores 6 19 
Tributos a recuperar 1.362 845 Obrigações trabalhistas 10  - 

1.015 390 
Dividendos a pagar 1.370  1.031 

Realizável a longo prazo Débitos com controladas 7 - 3.883 
Créditos com partes relacionadas 7 247.448 245.558 
Depósitos judiciais 518 400 9

Capital social 9.a 45.001 45.001 
Reservas de capital 9.b 66.947 66.947 

8 99.723 67.695 Reservas de lucros 9.b 26.214 114.946 
Dividendo adicional proposto 9.b  208.489  82.818 

10  (614)  (913)

Resultado da equivalência patrimonial 8  212.189  86.208 

 211.575  85.295 

 211.564  83.655 

Outros resultados abranentes - -

 211.564  83.655 
Ajustes por:

Resultado da equivalência patrimonial  (212.189)  (86.208)
Juros incorridos sobre ações resgatáveis  -  1.686 

Tributos a recuperar  (517)  (321)
Depósitos judiciais  (118)  (144)

Obrigações tributárias  625  198 
Obrigações sociais e trabalhistas  10  - 
Fornecedores  (13)  (54)

Recebimento de dividendos  180.161  82.499 
Mútuos com partes relacionadas  (1.890)  2.721 

Ações preferenciais resgatáveis
 Pagamentos de principal  -  (40.050)
 Pagamentos de juros  -  (2.169)
Mútuos com partes relacionadas

 (3.883)  1.529 
Dividendos pagos aos acionistas  (174.286)  (48.179)

No início do exercício  537  5.374 
 1  537 

 - 
Lucro do exercício  -  -  -  -  -  -  -  83.655  83.655 
Transferência entre reservas  -  (1.000)  1.000  -  -  55.487  (55.487)  -  - 

 -  -  -  -  (52)  52  -  -  - 
 -  -  -  -  -  (666)  -  -  (666)
 -  -  -  -  -  (1.432)  -  -  (1.432)
 -  -  -  -  -  (51.511)  -  -  (51.511)
 -  -  -  -  -  (1.789)  -  -  (1.789)

Dividendo adicional proposto  -  -  -  -  -  -  82.818  (82.818)  - 

Lucro do exercício  -  -  -  -  -  -  -  211.564  211.564 
Transferência entre reservas  -  -  -  -  -  82.818  (82.818)  -  - 

 -  -  -  -  1.031  -  -  -  1.031 
 -  -  -  -  -  (18.997)  -  -  (18.997)
 -  -  -  -  -  (153.584)  -  -  (153.584)

Juros sobre capital próprio em 30/12/2022  -  -  -  -  -  -  -  (2.614)  (2.614)
Juros sobre capital próprio em 31/12/2022 (IRRF)  -  -  -  -  -  -  -  (461)  (461)
Dividendo adicional proposto  -  -  -  -  -  -  208.489  (208.489)  - 

a.  

sendo 7.350.000 ações ordinárias e 30.000.000 ações preferenciais; e (ii) (a) 216 (duzentas e 

ações preferenciais conversíveis e resgatáveis da classe A5 (“as Ações Preferenciais Resgatáveis 

vigência até 13 de outubro de 2024. 

descritas abaixo têm sido aplicadas consistentemente nos exercícios apresentados nas 

contábil que de outra forma surgiria . A 

e de juros 

no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado 

a VJR
reconhecido no resultado

reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 

desreconhecimento é reconhecido no resultado. 

A Companhia

assumidos) é reconhecida no resultado. 

Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a 

simultaneamente. b) Capital social - ações ordinárias 

Capital

social - ações preferenciais 

durante o qual a Companhia está exposto ao risco de crédito. Ao determinar se o risco de crédito de 

transferência para a Companhia de 7.350.000 (sete milhões e trezentos e cinquenta mil) ações ordinárias e 

da Encalso Construções Ltda.

Presidente

Marco Aurélio Eugênio Damha Conselheiro

Mário Múcio Eugênio Damha Conselheiro

Conselheiro

Conselheiro

 (=) Lucro líquido do exercício 211.564 83.655

- -

15 1.715

(4) (76)

- -

211.575 85.294

decorrente de eventuais pagamentos em atrasos. f) A 

(alterações ao CPC 25) As alterações buscam esclarecer quais custos devem ser considerados na 

Moeda

é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos apresentados em Reais nestas demonstrações 

Caixas e bancos 

Risco de crédito Decorre da possibilidade de a Companhia e suas

Risco

permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado. A 

juros contratuais: 

Fornecedores 6 

Caixa e bancos  1 537
Total

 Encalso Construções Ltda. (a) 188.420 186.530
 59.028  59.028 

 Encalso Construções Ltda. (c) - 3.883

monetária. O montante foi liquidado na sua totalidade no dia 29 de abril de 2022. O Estatuto 

administrar e operar a malha viária do lote 11 do programa de concessões rodoviárias do Estado 

 Caixa e equivalentes de caixa 58.735 90.615
 Aplicações Financeiras - 38.367
 Contas a receber das operações 28.569 30.223
 Contas a receber - partes relacionadas 3.821 79

- 6.530
 Outros créditos 7.807 2.782

98.932 168.596

 Depósitos judiciais 571 648
 Despesas antecipadas 27 0

598 648
 Imobilizado 4.608 8.012
 Intangível 284.826 25.874

5.603 421
295.635 34.955

 Fornecedores 13.075 6.402
 Fornecedores e contas a pagar - partes relacionadas 574 266
 Obrigações sociais e trabalhistas 8.326 6.253
 Impostos e contribuições a recolher 7.461 4.990
 Impostos e contribuições parcelados - 364

65.136 43.123
 Obrigações com o poder concedente 1.648 -
 Outras contas a pagar 1910 2.171

98.130 63.569

 Tributos diferidos 91.179 488
4.046 3.539

 Outras contas a pagar 965 20
96.190 4.047

 Capital social 75.000 75.000
 Reserva de lucros  55.247 60.935
 Dividendo adicional proposto  70.000 -

 200.247  135.935 

37.350.000 37.350.000

o

Receita operacional líquida 890.598 446.236
Custos dos serviços prestados (243.552) (170.067)
 Resultado bruto 647.046 276.169
Despesas operacionais (31.591) (24.177)

615.455 251.992
19.195 4.581

634.650 256.573
(212.560) (83.463)

Lucro líquido do exercício 422.090 173.110

67.695
 Resultado da equivalência patrimonial 210.201
 Recebimento de dividendos e juros sobre capital próprio (180.161)
 Outras movimentações (a) 1.988

99.723

a)  Capital social  O

está assim distribuído: 

Encalso Construções Ltda. 23.311 10.878

10.845 5.061

10.845 5.061

45.001 21.000

b) 

ultrapassarem os lucros acumulados e as reservas de lucros e pagamento de dividendo a ações

“ad referendum”

Lucro do exercício  211.564
-

Lucro líquido ajustado  211.564 
2.116 

Juros sobre capital próprios pagos 3.075

(298) (489)

(126) (139)

(42) (32)

(143) (252)

Outros (5) (1)

Total

A Companhia mantém operações com instrumentos

consiste em acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições vigentes

Caixa e bancos  1  -  -  537  -  - 
Mútuos com partes relacionadas  -  247.448  -  -  245.558  - 

Partes relacionadas  -  -  -  -  -  (3.883)
Dividendos a pagar  -  -  (1.370)  -  -  (1.031)

inputs

inputs

.

Valor Valor 

VJR

1 1 - 1 -

Mútuos com partes 

relacionadas
245.558 245.558 245.558 - 245.558

Dividendos a pagar  (1.370)  (1.370)  (1.370) -  (1.370)

Valor Valor 

VJR

 537 537 - 537 -
Mútuos com partes 

relacionadas
 247.448  247.448  247.448 -  247.448

Dividendos a pagar  (1.031)  (1.031)  (1.031) -  (1.031)

Partes relacionadas  (3.883)  (3.883)  (3.883) -  (3.883)

o

(1.031) (1.031)
Dividendos pagos 174.286 174.286

1.031 1.031

Outras variações:
Dividendos distrubuídos (175.656) (175.656)

 - Diretor Presidente

 - Diretor Financeiro

  - CRC: SP302991/O-5

Nossa auditoria foi conduzida

a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 

detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 

Contador 
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EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
1004387-17.2020.8.26.0624O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro de Tatuí, Estado de São
Paulo, Dr(a). Danielle Oliveira de Menezes Pinto Rafful Kanawaty, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos
terceiros eventualmente interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Jose Rosado Irmão
ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a declaração do domínio sobre imóvel com 3.416,77 m2, composto
pelos lotes 01, 02 e 03 da quadra E, do loteamento Recanto do Kim, matrículas 89.048, 89.049 e 89.050 do
Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Tatuí/SP, todos de propriedade de Cha-Re-T – Chácaras de
Recreio e Turismo S.C. Ltda., localizado na Rua Orquídea, esquina com a Rua Azaleia, Município de Capela
do Alto/SP, alegando posse mansa e pacífica pelo prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente
edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de
30 dias. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na formada lei. NADA MAIS.

 Imobel S. A. Urbanizadora
 e Construtora

CNPJ/MF nº 46.375.861/0001-55
Convocação 

Assembleia Geral Extraordinária de 22 de maio de 2023
Convidamos os senhores acionistas a se reunirem na 
Rua Gomes de Carvalho, nº 1.510, 9º andar, conjunto 
91, na capital de São Paulo, às 11:00 horas, para 
deliberarem em Assembleia Geral Extraordinária 
sobre: a) alteração do artigo 3º do Estatuto Social b) 
consolidação do Estatuto Social da Companhia. Diretor 
Superintendente.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 

CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35300326032 - COMPANHIA FECHADA 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 18 DE ABRIL DE 2023 

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 18 de abril de 2023, às 09h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua Heitor 
dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 3. 
CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, nos termos do parágrafo 
4º, do artigo 124 da LSA. 4. PUBLICAÇÕES PRÉVIAS: O Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial, a
Demonstração do Resultado, Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, as Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras e o Relatório dos 
Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, foram publicados no 
no jornal O Dia SP nas páginas 15 a 16 (impresso) e 9 a 10 ( digital), no dia 10 de março de 2023. 5. MESA: Presidente: 
Marcio Magalhães Hannas. Secretário: Roberto Vollmer Labarthe. 6. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) as contas 
dos administradores, o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022; (ii) o orçamento de capital da Companhia referente ao exercício de 2023 e 2024; (iii) a destinação 
dos resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (iv) a eleição/reeleição de membros do 
Conselho de Administração; (v) a instalação do Conselho Fiscal; e (vi) a fixação da remuneração de Administradores. 
7. DELIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberaram 
aprovar: (i) A lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA e 
a dispensada a leitura dos documentos referidos no artigo 133 da LSA; (ii) O Relatório da Administração, o Balanço 
Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações 
do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, as Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras e o 
Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022,
publicados conforme o item “Publicações Prévias” acima, já devidamente auditados pela KPMG AUDITORES
INDEPENDENTES, conforme Relatório datado de 09 de março de 2023; (iii) O orçamento de capital para o exercício 
de 2023 e 2024, no valor de R$ 120.480.000,00 (cento e vinte milhões, quatrocentos e oitenta mil reais); (iv) A 
proposta da administração para a destinação do lucro líquido da Companhia relativo ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2022, no valor de R$ 323.371.472,56 (trezentos e vinte e três milhões, trezentos e setenta e um 
mil, quatrocentos e setenta e dois reais e cinquenta e seis centavos), que, terá a seguinte destinação: (a) o montante 
de R$ 19.642.810,41 (dezenove milhões, seiscentos e quarenta e dois mil, oitocentos e dez reais, quarenta e um
centavos), sendo: (a.i) R$ 2.593.594,51 (dois milhões quinhentos e noventa e três mil, quinhentos e noventa e quatro 
reais e cinquenta e um centavos), correspondentes a R$ 0,01733603404 por ação, foi destacado a título de juros sobre 
o capital próprio, conforme aprovados na Ata de Reunião de Conselho de Administração realizada em 29 de março de 
2022; (a.ii) R$ 4.208.256,59 (quatro milhões, duzentos e oito mil, duzentos e cinquenta e seis reais e cinquenta e nove 
centavos), correspondentes a R$ 0,02812871457 por ação, foi destacado a título de juros sobre o capital próprio, 
conforme aprovados na Ata de Reunião de Conselho de Administração realizada em 29 de junho de 2022; (a.iii) R$ 
5.741.172,63 (cinco milhões, setecentos e setenta e um mil, cento e setenta e dois reais e sessenta e três centavos), 
correspondentes a R$ 0,03837499035 por ação, foi destacado a título de juros sobre o capital próprio, conforme
aprovados na Ata de Reunião de Conselho de Administração realizada em 26 de setembro de 2022; e (a.iv) R$ 
7.099.786,68 (sete milhões, noventa e nove mil, setecentos e oitenta e seis reais e sessenta e oito centavos),
correspondentes a R$ 0,04745620152 por ação, foi destacado a título de juros sobre o capital próprio, conforme
aprovados na Ata de Reunião de Conselho de Administração realizada em 15 de dezembro de 2022. Os destaques de 
juros sobre capital próprio serão pagos conforme vier a ser oportunamente deliberado, conforme base acionária dos 
respectivos destaques; (b) o montante de R$ 64.097.372,25 (sessenta e quatro milhões, noventa e sete mil, trezentos 
e setenta e dois reais, vinte e cinco centavos), a título de dividendo mínimo obrigatório, nos termos da LSA e do art. 17 
do Estatuto Social da Companhia, sendo que R$ 52.000,000,00 (cinquenta e dois milhões de reais), correspondentes a 
R$ 0,34757698934 por ação, serão pagos em 27 de abril de 2023 e o restante, no montante de R$ 12.097.372,25 (doze 
milhões, noventa e sete mil, trezentos e setenta e dois reais e vinte e cinco centavos), será pago conforme vier a ser 
deliberado oportunamente, conforme base acionária da presente data; (c) o montante de R$ 134.197.554,98 (cento e 
trinta e quatro milhões, cento e noventa e sete mil, quinhentos e cinquenta e quatro reais e noventa e oito centavos), 
a título de dividendos adicionais, a serem pagos conforme oportunamente for deliberado; e (d) o montante de R$ 
105.433.734,92 (cento e cinco milhões, quatrocentos e trinta e três mil, setecentos e trinta e quatro reais e noventa e 
dois centavos), será destinado à Reserva de Retenção de Lucros da Companhia. (v) A eleição/reeleição dos seguintes 
membros do Conselho de Administração, os Srs.: (i) MARCIO MAGALHÃES HANNAS, brasileiro, divorciado,
engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº. 06.470.370-5/IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº. 081.286.358-
59, para o cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia e seu respectivo suplente, WALDO 
EDWIN PÉREZ LESKOVAR, norte-americano, casado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de Identidade RG nº. 
W616562-V/CGPI/DIREX/DPF e inscrito no CPF/MF sob o nº. 170.070.048-06; (ii) ROBERTO VOLLMER LABARTHE, 
brasileiro, casado, matemático, portador da Cédula de Identidade RG nº. 53.527.699-0 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob 
o nº. 468.919.357-68, para o cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia e seu respectivo 
suplente, MARCIO YASSUHIRO IHA, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº.
17.384.717-1 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 153.066.718-61;. (iii) PEDRO PAULO ARCHER SUTTER, 
brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº. 53.278.761-4/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob 
o nº. 013.879.347-67, para o cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia e seu respectivo 
suplente, ROBERTO PENNA CHAVES NETO, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº. 
59.478.664-2 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 070.803.997-93; (vi) GUSTAVO MARQUES DO CANTO LOPES, 
português, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº. V548366/IDIREXEX e inscrito no CPF/MF sob 
o nº. 233.238.528-26, para o cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, ficando vago o 
cargo de suplente; todos com endereço profissional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º Andar, bairro Vila 
Olímpia, São Paulo/SP, CEP: 04.551-065;(v) SÉRGIO LUIZ PEREIRA DE MACEDO, brasileiro, casado, economista, 
portador da Cédula de Identidade RG nº. 8.374.421-6 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 873.683.078-04, para o 
cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia e seu respectivo suplente, PAULO JOSÉ
DINIS RUAS, português, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº. W501775-F/RNE e inscrito no 
CPF/MF sob o nº. 128.477.058-30, ambos com endereço profissional na Avenida Queiroz Filho, nº. 1.700, Escritório 86, 
bairro Vila Hamburguesa, São Paulo/SP, CEP: 05.319-000, para o cargo de membro suplente do Conselho de
Administração da Companhia; e (vi) STEPHAN JOINOVICI CADIER, brasileiro, casado, administrador de empresa, 
portador da Cédula de Identidade RG nº. 36.683.936 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 229.914.608-30, com
endereço profissional na Avenida Paulista, nº. 1842, Torre Norte, 23º andar, bairro Bela Vista, São Paulo/SP, CEP: 01.311-
200, para o cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, ficando vago o cargo de suplente, 
todos com mandato até a Assembleia Geral Ordinária de 2025, devendo permanecerem em seus cargos até a eleição 
e posse de seus substitutos. As Acionistas aprovaram, ainda, a reeleição do Sr. MARCIO MAGALHÃES HANNAS, 
para ocupar a função de Presidente do Conselho de Administração da Companhia; Os membros do Conselho de
Administração ora eleitos declaram ter conhecimento do artigo 147 da LSA, e alterações posteriores, e
consequentemente, não estarem incursos em quaisquer dos crimes previstos em Lei que os impeçam de exercer
atividades mercantis, conforme Termos de Posse, Declaração de Desimpedimento e de Renúncia à Remuneração
arquivados na sede da Companhia; (vi) A dispensa de instalação do Conselho Fiscal da Companhia, conforme
facultado pelo artigo 161 da LSA e pelo artigo 15 do Estatuto Social; e (vii) A verba global e anual para a remuneração 
dos membros da Administração da Companhia no valor de até R$ 2.900.000,00 (dois milhões e novecentos reais), 
incluindo honorários, eventuais gratificações, seguridade social e benefícios que sejam atribuídos aos administradores 
em razão da cessação do exercício do cargo de administrador, sendo certo que o montante aqui proposto inclui os 
valores referentes aos encargos sociais de FGTS que forem devidos, ficando a cargo do Conselho de Administração da 
Companhia a fixação do montante individual e, se for o caso, a concessão de verbas de representação e/ou benefícios 
de qualquer natureza, conforme artigo 152 da LSA. Para o exercício social de 2023, a verba global e anual ora aprovada 
será destinada exclusivamente à Diretoria da Companhia, vez que os membros do Conselho de Administração
renunciam à remuneração anual. 8. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da 
qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão 
desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na 
alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São 
Paulo/SP, 18 de abril de 2023. Assinaturas: Marcio Magalhães Hannas, Presidente e Roberto Vollmer Labarthe,
Secretário. Acionistas: (1) CCR S.A., por Marcio Magalhães Hannas; (2) RUASINVEST S.A., por Paulo José Dinis Ruas 
e por Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz; e (3) MITSUI & CO.,LTD., por Stephan Joinovici Cadier. Certifico que a presente é 
cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - Assinado com

JUCESP nº 170.438/23-5 em 03.05.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Omid Solutions Tecnologia S.A.
CNPJ nº 23.877.653/0001-59

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 - (Em milhares de Reais)

Balanço patrimonial 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Ativo / Circulante 2022 2021

Caixa e equivalentes de caixa 71 2.280
Contas a receber 684 221
Partes relacionadas 100 -
Impostos a recuperar 630 674
Despesas antecipadas 39 54
Outros créditos 1.699 39
Total do ativo circulante 3.223 3.268

Não circulante

Contas a receber 40 400
Direito de uso 1.193 1.258
Imobilizado 6.420 7.798
Intangível 42 60
Total do ativo não circulante 7.695 9.516

Total do ativo 10.918 12.784

Passivo e patrimônio líquido / Circulante 2022 2021
Fornecedores 972 283
Partes relacionadas 420 -
Empréstimos e financiamentos 826 963
Obrigações tributárias 20 208
Salários e encargos 190 209
Obrigações com clientes 5 -
Outras contas a pagar 25 1
Total do passivo circulante 2.458 1.664
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 776 1.490
Partes relacionadas - 3
Total do passivo não circulante 776 1.493
Patrimônio líquido
Capital social 23.164 19.232
Prejuízos acumulados (15.480) (9.605)
Total do patrimônio líquido 7.684 9.627
Total do passivo e patrimônio líquido 10.918 12.784

2022 2021
Receita operacional líquida 3.437 1.503
Custo dos serviços prestados (6.037) (5.622)
Prejuízo bruto (2.600) (4.119)
Receitas (despesas) operacionais
Despesas comerciais (508) (746)
Despesas gerais e administrativas (2.766) (188)
Outras receitas (despesas)
  operacionais, líquidas 387 (4)
Resultado operacional antes do 
  resultado financeiro (5.487) (5.057)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 1 1
Despesas financeiras (389) (329)
Resultado antes do IR e da CS (5.875) (5.385)
Prejuízo do exercício (5.875) (5.385)

Demonstração do resultado para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e de 2021

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração do resultado abrangente para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

2022 2021
Prejuízo do exercício (5.875) (5.385)
Resultado abrangente total do exercício (5.875) (5.385)

Capital 
social

Prejuízos 
acumulados

Total do
 patrimônio

 líquido
Saldos em 31/12/2020 12.932 (4.220) 8.712
Aumento de capital 6.300 – 6.300
Prejuízo do exercício – (5.385) (5.385)
Saldos em 31/12/2021 19.232 (9.605) 9.627
Aumento de capital 3.932 – 3.932
Prejuízo do exercício – (5.875) (5.875)
Saldos em 31/12/2022 23.164 (15.480) 7.684

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2022 2021
Resultado antes do IR e da CS (5.875) (5.385)
Ajustes para reconciliar o prejuízo antes 
  do IR com o caixa (aplicado nas) gerado
    pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 2.479 1.560
Baixa de bens de direito de uso 358 367
Juros apropriados - Arrendamentos 328 320

(2.709) (3.138)
Redução (aumento) em ativos operacionais:
Contas a receber (103) 59
Impostos a recuperar 44 (265)
Despesas pagas antecipadamente 15 (34)
Partes relacionadas (100) 1.274
Outros ativos (1.660) 14
Aumento (redução) em passivos operacionais:
Fornecedores 689 141
Obrigações tributárias (188) 142
Obrigações trabalhistas (19) (70)
Outras contas a pagar 29 (3)
Partes relacionadas 417 –
Juros pagos - Arrendamentos (1.179) (1.162)
Caixa líquido aplicado nas atividades
  operacionais (4.764) (3.042)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adições ao ativo imobilizado e intangível (1.376) (2.776)
Caixa líquido aplicado nas atividades
  de investimento (1.377) (2.776)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital 3.932 6.300
Caixa líquido gerado pelas atividades 
  de financiamento 3.932 6.300
Aumento (redução) do saldo de caixa
  e equivalentes de caixa (2.209) 482
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 2.280 1.798
No fim do exercício 71 2.280
Aumento (redução) do saldo de caixa
  e equivalentes de caixa (2.209) 482

Demonstração do fluxo de caixa - método indireto para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 

(Valores expressos em milhares de reais - R$

As Demonstrações Financeiras completas e o Relatório do Auditor Independente emitido pela ERNST & YOUNG encontram-se à 
disposição dos senhores acionistas na sede social da Companhia.

Ricardo Gonçalves de Araújo - Diretor David Esteves Dias Rocha - Diretor Wender Silva de Oliveira - Contador - CRC: 1SP 333469

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código BC9A-67A0-197B-7628.
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